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OBJETO: Aquisiçâo de materiais médico-hospitalares para uso em ações de
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA ARANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Areia Branca/SE, 17 de junho de 2020.

Ao Senhor
FRANCISCO JOSE SAMPAIO
Gestor do FMS
Nesta

Assunto: Abertura de processo administrativo

Senhor secretário,

Através da presente, solicito autorização para abertura de procedimento administrativo de
dispensa de licitação, objetivando a aquisição de materiais méd ico- hospita lares para uso em
ações de prevenção e combate ao COVID 19, para atender às necessidades da secretaria
Municipal de Saúde, nos termos da documentação anexa, com a empresa C G Farma
Distribuidora Eireli, inscrita no CNPJ no 29.565.364/ 0001-09, perfazendo o valor de R$
106.097,00 (cento e seis mil e noventa e sete reais), considerando-se a melhor oferta

resentada. As de esas devem ocorrer à conta da uinte classifica oo mentária:a

Para tanto, segue em anexos os seguintes documentos:

- Projeto básico;
- Pesquisa de mercado;
- Mapa de apuração;
- Documentos da proponente (menor preço);
- Indicação de modalidade licitatória; e
- Previsão de saldo orçamentário.

Atenciosamente,

, L-z----"'-
A FERÍ{ANDES

Chefe de Divisão do FMS

GAB]NETE DO SECRETÁRIO

Autorizo.

t b( t hvv.Em

F
S

NCTSCO JOS AM
Gestor d

CLASSIFICACAO
ECONOMICA

FONTE DE RECURSOCODIGO UNID.
ORÇAMENTÁRIA

PROJETO
ATIVIDAD E

2707 33903000 t21t/L2r3lt2L41932

Woo

SOLICITAçÃO
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO ÍTIUNICIPAL DE SAUDE

PRO]ETO BASICO

1. DO OBJETO:
1.1. Aquisição de materiais méd ico- hospitalares para uso em ações de prevenção e
combate ao COVID 19, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

2. DA FUNDAMENTAçÃO:
2.1. Fundamenta-se o presente termo no art. 40, da Lei no 13.979, de 06 de fevereiro de
2O2O, e, subsid iaria mente, no quanto disposto na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993,
observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais.

3. DA .,USTIFICATIVA:
3.1. A transmissão do coronavírus no Brasil já foi considerada comunitária, conforme
Portaria do Ministério da Saúde no 454/2020, com possibilidade de aumento e
agravamento de casos. O enfrentamento de uma epidemia requer a contratação de
materiais e insumos de prevenção de contágio, transmissão e manejo clínico dos casos
diagnosticados;
3.2, A necessidade da contratação pública fundamenta-se em critérios técnicos tomando
por base a doença e transmissão do vírus, assim como as projeções do seu
comportamento, além das orientações dos órgãos oficiais de saúde, especialmente quanto
à disponibilidade de materiais de higiene, equipamentos hospitalares e de proteção
individual, dentre outros bens e insumos que se fizerem necessários;
3.3. Outrossim, em conformidade com a Lei no 73.979/2020, se faz necessária a
aquisição dos materiais conforme planilha disposta no item 5, para fins de enfrentamento
da transmissão comunitária do vírus, já evidenciada em larga escala neste Município.

4. DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS:
4.1. O fornecedor deverá cumprir rigorosamente a programação de fornecimento emitida
pelo Fundo Municipal de Saúde, quanto à data, horário, local, quantidade e qualidade dos
produtos a serem entregues;
4.2. Os produtos poderão ser solicitados conforme necessidade e entregues no endereço
a ser designado pelo Fundo Municipal de Saúde, dentro dos horários estabelecidos, o
Fundo também designará servidor para recebê-los;
4.3. No ato da entrega o responsável pelo recebimento designado pelo Gestor do FMS,
poderá recusar os produtos se estes não atenderem às especificações do presente termo,
devendo o fornecedor substituí-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;
4.4. O fornecedor deverá garantir a qualidade dos produtos a serem fornecidos, devendo
esses estarem em perfeitas condições de uso, devendo ainda, quando solicitado, substituir
prontamente o produto que porventura não atenda aos requisitos contratados,
providenciando, também, a mercadoria que no momento possa estar em falta em seu
esta belecimento;
4.5. O fornecedor compromete-se a substituir ou repor o produto quando:
a) Entregar mercadoria cuja não contenha em sua embalagem a data da fabricação,
validade e/ou vida útil dos mesmos;
b) Houver no ato da entrega a apresentação de embalagens danificadas, defeituosas ou
inadequadas que exponham o produto à contaminação e/ou deterioração;
c) O produto não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros referentes
ao produto em questão;
d) Houver na entrega produtos deteriorados ou impróprios para o uso;
4.6. As entregas dos itens deverão ser efetuadas em, no máximo, dez dias após atestada
a solicitação previamente expedida pelo FMS.
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRÂNCA
FUÍ{DO IIUNICIPAL DE SAUDE

UNID. QTD.ITEM DESCRIçAO
2.000Unid1 Avental descartável em TNT com manqa longa

302
2Caixa térmica com termômetro 15 litros3

U nid 24 Estante para tubo de ensaio em PVC con capacidade de 72 tu bos
Unid 105 Garrote em tecido elástico com trava
Cx 1006 Luva descartável de procedimento P

Cx 300Luva descartável de procedimento M7
Cx 100Luva descartável de procedimento G8

Unid 1.5009 Máscara de proteÇão PFF2
Unid 4.50010 Máscara cirúrqica tripla desca rtável

400Unid11 Máscara N95
Unid 10t2 Oxímetro dê dedo

10U nid13 Termômetro infravermelho digital de testa
U nid 100t4 Tubo a vácuo com gel separador 5ml

5. DA DESCRI O DO ITEM E UANTIDADES:

6. DOTAçÃO ORçAIIiENTÁRIAI
6.1. As despesas decorrentes desse procedimento correrão por conta da seguinte
classifica oo mentária:

CODIGO UNID.
ORÇAMENTÁRIA

PROJETO
AT]VIDADE

CLASSIF^ICAçAO
ECONOMICA

FONTE DE RECURSO

7932 2to7 33903000 t21L/12t3/L2L4

7. DAS COilDIçõES DE PAGAI|iENTO:
7.1. Os pagamentos serão efetuados em até trinta dias após a entrega conclusão dos
materiais, mediante apresentação de nota fiscayfaturas. A referida nota fiscal deverá ser
apresentada no setor financeiro deste Município, acompanhada da seguinte documentação
hábil à quitação: Nota fiscal, com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor
competente do Fundo Municipal de Saúde, certidão de Regularidade Fiscal para com as
Fazendas Federal, Estadual e municipal, e perante o FGTS e CNDT;
7.2, Na hipótese de haver restrição do contratado, a autoridade competente,
excepciona lmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de
documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um
ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de
regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXUI do
caput do art. 70 da Constituição, nos termos do art. 40 F, da Lei no !3,979/20.
7.3. o CNPI da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da
documentação apresentada no procedimento de dispensa;
7.4. Não serão computados como atraso no pagamento, os atrasos atribuíveis à
contratada e os decorrentes da não aprovação dos documentos de quitação ou, ainda da
não aceitação dos materiais fornecidos,
7.5. Não haverá reajuste de preço, durante a vigência contratual. Sendo, porém,
atualizados os preços, se necessário, somente quando da existência de fatos
supervenientes devidamente justificados, mediante a realização de apostilamento.
8. DA VIGENCIA CONTRATUAL:
8.1. A vigência contratual será um mês, a contar da assinatura do instrumento contratual,
podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de
enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública, nos termos do art.
40 H, da Lei no 13.979120.

2

Un idAvental descartável impermeável
Unid
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9. DAS OBRIGAçõES DAS PARTES:
9.1. DA CONTRATADA:
a) Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de regularidade ou
condições determinadas no futuro instrumento contratual, sob pena de sua rescisão e
aplicação das penalidades previstas;
b) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma
plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;
c) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da
execução do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado,
fornecer ao contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes;
d) Responsabiliza r-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes
de faltas por ela cometidas na execução do contrato;
e) Responsabiliza r-se pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Saúde ou
a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante;
í) Responsabilizar-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de
autorização que se façam necessários à execução do contrato;
g) Adotar todas as medidas e fornecer os equipamentos de segurança e de saúde
necessários, exigidos na legislação vigente, para os funcionários que estiverem alocados
na execução do fornecimento contratado;
h) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
i) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a contratante,
sem prévia e expressa anuência;
j) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como
a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do contratante.
9.2. DA CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento nas condições e preÇo pactuados;
b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei no 8,666/93;
c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos fornecimentos,
que deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências verificadas;
d) Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos
fornecimentos, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

10. DAS DISPOSIçõES FINAIS:
10.1. A pesquisa de mercado para a confecção do valor estimado será realizada nos
termos do art. 40 E, § 10, VI, alínea e, da Lei no 13.979/20 clc Art. 20,IV, da Instrução
Normativa no O5/2O14;
10.2. O presente termo foi elaborado segundo as instruções dispostas no art. 40 E, § 10,
da Lei no 73.979/20;
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10.3. O contratado estará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor
inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 40 I, § 1o, da Lei no 13.979120.

Areia Branca/SE, em 09 de junho de 2020.

7 a*1 ,
RIA LUCIA FERNANDES

Chefe de Divisão do FMS
Responsável pela Elaboração do Projeto Básico

GABINETE DO SECRETÁRIO

Autorizo!

Em

SA

421,/'

NCISCO J
Gestor d FMS

4

ilL,''r 4+



Distribuidora

oRçAMENTO

Ao

Fundo Municipal de Saúde de Areia Brence CNPJ:11.402.09V0001-08

Rue Heraclito Diniz, 13, cêntro

CEP:49.650-0q) AreieBranca/SE

VAUDADE OC, ORçAMENTO: 60 DtÀS (SESSENTA D[AS)

^, Nossa Senhora da ôlória. lodeJunhode2020

uh" &'k,*s*. $r"&r{:,SJ,
Diretor Comercial

R.G. ne. 32979630 SSP/sE CPF 047.668.435-84

CG Farma Distribuidora Eireli
CNPJ 29 565.364,0001,09 rn* Est. 27.15916t0

l/r MrÁ§c,c0írx$rorstit8útmÂ mr Bn I coMPiÀsLâc0f/rilla0lsÍRl8úoon^ coÍrl BB

MATERIAL HOSPITALAR

Rs 16.600,00UND nSran 2 8,30
alo

Avêntal descartávêl em TNT com manga

65,00aS 1.950,00nSUND 30Avental dêscartável impermêável

Rs 380,00 760,OOnSUND 203 Caixa térmica com termômetro 15 litros

00744nS72,OOnSUND04
Estante para tubo dê ênsaio em PVC com

caoacidade de 72 tubos
nS 98,0010UND05 Garrote em tecido êlástico com trava

4.499,00nS100cx06 Luva descartávelde procedimento P

73.497,00nS300Luva descartável de procedimento M

4.499,00nS100 nS 44,9908 Luva descartável de procedimento G

ns 29.7oo,oo1.500 19,80nS09 Máscara de proteção PFF2

20.250,O0nS4.500 4,50nSMáscara cirúrgica tripla descartável

7.920,00nS400 19,80nSUNDLI Máscara N95

2.450,00nS10 Rs 24s,0012 oxÍmêtro de dedo

nS 3.600,00ns 360,00UND 10Termômetro infravermelho diSital de testa

74 100TBrador 5mlTubo a vácuo com gelse 130,00EOm Rs

cento e seis mll e noventa e sête Íeais

TOTALUNIDDESCRTSçÂO

ÍOTAL GERAL DO ORçAMENTO

tr

re

QUANT UNITÁRIO

fona (r0r 34r r 2834

ffi,,,

Avê^k r MslEr v.nâftro Cúnh.496lot. 09 e 10 - Àl@ Hodzú|e - CÉP:49 6ao{@ É. S dâ 6bnâ/SE

02

UND

10 UI{D

UND

cx

07 cx Rs 44,99

ns 44,es

ns e,80
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ANEXO

ORçâMEI{TO PARA DISPENSA EMERGEÍ{CIAL

PÂRÂI FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AREIA ERANCáV/SE.

DADOS OA EMPRESA

LUSMED coMERcto DE pRoDUTos MÉDtcos HospmatAREs LÍDA

CNPJ: Ne 07.865.568/0001-14
rNscRrçÃo

ESTADUAL
Ne 27.113-492-5

rNscRrçIo
MUNIOPAL

Ne 07.30.14-2

RUA PERNAMBUCO

79-3214-77 8! I 79-3023-1692
CETULAR: 79-9998-0808

E-MAII.: GrúÂir.coH

IEE?âfiil

PAGAMENTO: À vista
PRAZO DE ENTREGA: 05 dia5.

VAUDADE DA PROPOSTA: 60 dies.

Aracaju/SE, 10 de junho de 2020.

dsltD C0I. PRm.I0smAuf, lnl
/'fi1t| l-,Ia ,f

ITEM DEscRtçÃo UND QTD VALOR TOTÂL
Avental descártável em TNT com Írânga longa UND Rs 12,00 Rs 24.000,00

2 Avental dêscertável impermêável UND 30 Rs 72,oo R5 2.160,00
3 Câixa térmica com termômetro 15 litÍos UND 2 Rs 40s,00 Rs 810,00

4
Estante pera tubo de €nsaio em PVC com
capacidade de 72 tubos

Rs 83,00 Rs 166,00

5 Gaírote em tecido elástico com trava UND 10 Rs 12,90 Rs 129,00
6 Luve descartáv€lde procedimento P cx 100 Rs 49,20 Rs 4.920,00
7 Luve dêscartávelde procedimento M CX 300 RS 49,20 R5 14.750,00
8 Luva descârtável de procedimento G cx 100 R5 49,20 R9 4.920,00
9 MáscaÍa de proteção PÊF2 UND 1500 Rs 24,90 RS 37.3so,oo
10 Máscara cirúr8icâ tripla descârtável UND 4500 Rs 4s2 Rs 22.140,00
11 Máscâra N95 UND 400 Rs 24,90 Rs 9.960,00
12 oxímetro de dedo UND 10 RS 27s,oo Rs 2.7s0,00
13 Termômero infravermelho dicital de testa UND 10 Rs 39s,60 Rs 3.956,00
t4 Tubo a vácuo com gelseparador 5ml TB 100 Rs 1,41 RS 141,00

VALOR TOTAI.: Rs 128.162,m

Lusmed - Comércio de Produtos Médicos Hospitalares Ltda
P 49O75-46O - Àracaju-SE
licita.iusmêci@(mail.com

CNP 07.865.568/0m1-14 - lE: 27.113.492-5 - Rua peínambuco, 1105 - Siqueira Campos
Íel.: l79l3214-77AL/3o23-1692 I 179)99998-0808 - E-mail: iusmêd.hosoireiarrôuoi.corn.

-cE
br-

RÂZAO
§ôatÀt .

ENDERECO: 1.105

I-rrz.t+os.5r,s / r)o0I -1;l-l
LIJSMED COMERCIO DE PRODUTOS

HOSPITATARÊS LTDA
RudPpíndmbu\ ': 5B SrO Camoos

L , rp aqn;. r' <,',s'n"' I

1 2000

UND 2



CLIENTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE AREIÂ BRANCA

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIÁS
PRAZO DE ENTREGA: IMEDIATO
SÃo CRISTOVÃO, OE OB JUNHO DE 2O2O

ORÇAMENTO DE PREÇOS

- CORDIALNII'INTE

00

MULTMED - EQUIP MED E PNOD HOSP LTDÁ - ME
CNPJ: 21.473,588r/0001-70 / INSC. EST: 27.147.50r-3

RUÁ: ELPIDIO BATISTA NERI' 455

ROSÀ ELZE - SÁO CRISTOVÁO/SE - CEP: 49100-000

ÍELr (79)32í7 -2447 I I CEL: (79)9922-4632
multmed-comercial@hotmail'com

Nfl L' LT l\fl E E}

Lcl".l-L- oo.r^o- í r;lü
t21 .473.s88/ooo1 -7oÍ
VULTMED . IQUIPAM€NÍO§ MTOC,IMINTOs

E PROoUTOS ttOSPtIAL RIS tÍo^. M!
Ru. Elpidio Bati3t NaÍi, no.í55

3. Rola Elz. - CEP 4§.1oO-mO
São Cristóv8o - SE

QUANTI
DADE

P

UNITARIO
UNIDAD

E
DESCRIÇÃOITENS

9.99 19.980,002.000Avental descartável em TNT com manga

lon a
0t

2.248,50UND 74,95rmeávelAvcntal descartável im02
796,00, 398,00UNDCaixa térmica com termômetro l5 litros

78.90 157,80lEstante pala tubo de elrsaio errt PVC corn

acidade de 72 tubos
04

r 2,00 r 20,00UND l0Garrote em tecido elástico com trava
48,00 4.800,00CX r0006 rocedimento PLrrva descartável de

14.400.0048,00CX0? rocedimento MLuva descartável de
4.800.00100 48,00rocedimertto GLuva descartável deOB

33.000,0022,001.500Máscara de roteção PFF209
21.825,004,85UNT) 4.50010 Máscara cirúr ca trr la descartável
8.800,0022,00UND 400II Máscara N95

2U 2,00l0UNDt2

3.890.00389.00UND13 Termômetro infravermelho digital de testa

136,00r,36TB r00ls arador 5mlTubo a vácuo comt4
R$ r17.773,30TOTAL DO ORÇAMENTO:

Er
@

03

TOTAL

UNT)

30

UND

05

2.820.00Oxírnetro de dedo

l0
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ATO CONSTITUTTVO DA EMPRTSA INDTVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI

CLEBER ARTHITR ME!ÍEZES DE AZEVEDO SANTO§, brasileiro, solteiÍo,
nascido em O4lOl1L995, empreúrio, portador da C. I. n." 3.297.963-0 SSP/SE e do
CPF n.' 047.668.435-84, residente e domiciliado na rua Manoel Bezerra kmos, n.o
207, Quadra 06, Lot.04, Bairro Divinéia - CEP 49.680-000 - Nossa Senhora da
Glória/sE, por este instrumento constitui EMPRESA INDMDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA, que será regida pelo que está contido nas cláusulas
a seguir:

CLÁUSULÁ t - DENOMINAçÂO SOCIAL E TIPO DE AOCIEDÂDE

Sob a denominaçáo de c G FARMA DISTRIBUIDORA EIRELI

CLÁUSU T II - SEDE, FILIAIS, AGÊNCIA§ OU §UCT'RSAI§

A empresâ terá a sua sede na Âvenlda Dlanoel Vcnânclo Cuaha' tr." 496 Lot
09 E 10, Balrro Novo Horlzoutc, CEP 49680'000 - o3sa seahora ata GIórta/SE,
podendo a quaiquer tempo, abrir ou fechar Íilial ou outra depcndência, mediante

alteração do ato constitutivo, devidamente assinada pelo titular da empresa.

CLÁU§I'LA III - OB.'ETO §OCIAL

3 JUCI§E

cERtIaICo o REOISTÀO 4 30/OL/2OLA 11:59 SOB n" 2850005793?'
pRoroco,,o: 180059119 DE 26/0I/201A. CóDrGO DE VBlrarCÀçÃO:
1180031??21. !{tRB: 2860005193r.
C G FÀRI'À DISTRIBT'IDORÀ EÍREÍ,I II!

laÀRcEr,o PÀ§sos §tLvÀ
sEcDlTÁnr o - cEEÀ],

ÀÀÀcÀiru.30/01/2018
ffi..gtllr..3ê.gov.br

À wâIldlate atê6tê docü!àro, !ê lrprê..o, rlcà sujeito à c@p!ov.ção aI..ua àE!êÀtLcialÂde tto! relPêctiwo. Porlâlr.
IEforEtÀdo !êus rêáPêctlvoá êódlEos dc wêriflc.çlo

01i

\
A sociedade terá por objeto: COMERCIO ATACADISTA DE II{§TRIIUEIÍTO§ E

XATERIâJA PÂRA U§O UEDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALIIR DE LIIBORATÓRIO§;

COUERCTO ATACADI§TA DE UAQIIINAS, APARELHOS E EQUIPAUENÍOS PAAA

USO ODOIÍTO-UEDICO-HO§PITALAR: PÂRTE§ E PECAS; COUERCIO DE

UOBILúRIO PARA USO UEDICO HO§PITALA& COUERCIO ATACADI TA DE

PRODUTOS DE HIGTEI{D, LIÚPEZA E CONSERVAçÃO DOüICILIAR; COUERCIO

ATACADISTA DE ARTIGO§ DE ESCRTTÔRIO E DE PAPELARIA; COIIERCIO

ATACADI§IA DE EQITIPAUET{TOS DE II{FoRUATICA; COMERCIO ATACADI§TA
DE PRÔTESE E ARTIGO DE ORTOPEDIAi COMERCIO ATACADI§TA I'E
PRODUTO§ ODOIÍTOLÓGICOS; COIERCIO ATACÂDISTA DE MOVEI§ E ARTIGOS

DE COLCEOâRTA; COüERCIO ATACADTSTA DE COSUÉTICOS E PRODUTO§ DE

PERflTUARIA; COUERCIO ATACADI§TA DE PRODUTO§ DE HIGIEIIE PESSOAL;

COIIERCIO ATACADI§IA DE MoVEIsi COUERCIO ATACADI§TA DE

UEDICAUETYTO§ E DROGAS DE U§O EIrlíA!ÍO; COUERCIO ATACADI§TA DE

LEITES ESPECIT$S; COUÉRCIO ATACADTATA DE COUPLEIIEITTOS E

8I'PLEUENTOS ALIDTENTÍCIOSi OOIIÉRCIO ATACADI§TA DT PRODUTO§

§ANEÀI§TES DOIIISSAMTÁRIOS DOUICILIAR ICASAS' ESCRITÔRIOS, Lq'AS'
HOSPITAI§}, objeto esse que poderá ser reduzido, ampliado ou modificado de acordo

com a deüberaçâo do empresário.
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ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI

O inicio da atiüdade dar-se-á com a assinatura do presente contrato e o pÍêzo
de duração será indeterminado.

CIÁUSuIÁ V - CAPITAI §OCIAL E QUOTA§

O capitâl social será de R$ 300.000,00 (kezentos mil reaisl, totalmente
integralizâdo em moeda corrente do País.

Parágrafo Údco - A responsabilidade do titutar é limitada ao capital integralizado

CLÁU§I,LA vI - RESPoNSABILIDADE DO EMPRESÁRIO

A responsabilidade do empresário é Íestrita ao valor de seu capital e responde
exclusivamente pela integralizaçáo do capital social, coníorme preceitua o artigo 1.052

da Lei n.' 10.40612002.

CLÁU§ULA VII - ADUINISTRÂçÃO

A administraçáo da empresa caberá ao seu titulaÍ CLEBER ARTHITR
UENE zES DE AZE\IEDO SAIITOS com os poderes e atribuiçóes de administrar os

negócios sociais, vedado, no entanto, o uso do nome empresarial em atividades
estranhas ao interesse empresadal ou assumir obrigaçôes seja em favor do empresário
ou de terceiros, bem como onerar ou alienal beÍls imóveis da empresa.

CLÁUSULA VIII - EXERCÍCIO SOCIÁJ,

a J-lugE§E

CIiIIFICO O RBGISIiO El, 30/01/20LA l,L:59 SOA tI' 266000579!7
p8crrocolo: 1aoo591{9 DE 26/0L/20rA. CóDIGO DE 1IERÍ!rCÀçÃO:
11800317?21. NIR!: 2860005?937.
C G FÀRI{A DISIÀIBUIDORÀ EIRILI ME

xÀ.EcEt o PÀEsos srLvÀ
sEcltrÁRro - êaÀÀ!

ÀRÀCÀiru,30/01/2018
E..9i1ir!. a.. gow.br

cLÁUsuLA Iv - PRAzo DE DI,RAçÃo

\

Ao termÍno de cada exercicio social, em 31 de dezembro, o administrador
prestará contas justihcadas de sua âdministração, procedendo a elaboÍaÇáo do

inventario, balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao

empresário, os lucros ou perdas apurados,

Nos quaEos meses seguintes ao termino do exercicio social, o empresário
delibera sobre as contas e desigÍlará administÍador(es) qusndo for o caso.

À vâlidad. d.rrê al,ocuÀ.Dto, Ée iqr.sso, fic. iuj€tto à coúprow.ção d! tuâ .ut.!tiêid.d. lot rêtPêcttwôE Portri'..
trfoú.ldo ..ui rêiP.ctivot código. clê vêrlftctção
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ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDTVIDUAL DE
RESPONSABILIDN)E LIMITADA - EIRELI

cr,Áuswe ur - FALEctMEIiITo

Falecendo o empresário, a empresa continuaÍá suas atiüdades com os

herdeiros, sucessores e o incapaz. Náo sendo possivel ou inexistindo interesse destes,

o valor de seus haveres será apurado com base na situação patdmonial da empresa, à

data da resoluçào, verihcada em balanço especialmente levantado.

cLÁusIrLA x - DBcIÁnÂçÃo DE DE§rIIPEDIUENTO

CúUSULII xI - FORO JI,RÍDTCO

Fica eleito o Foro da Comarca de Nossa senhora da Glória/SE para o exercicio

e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

Aracaju/SE, 15 de janeiro de 2018.

"..'{7f
CLEBER ARTHI.IR

o JU-CE§E

Titu /Administrador

@'

O administrador declara formalmente sob as penas da lei de que nào está

impedido de exercer a administraçâo da EIRELI, por lei especial, ou em virtude de

condenaçáo criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricaçÃo, peita ou suborno, concussáo, peculato, ou contrâ a economia popular,

contra o sistema Íinânceiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

Declaro sob as Penas da lei, que nâo participo de nenhuma outrá empresa

dessa modalidade.

CEBIIETCO O Àaolsrno Éx ao/OL/2OLA 11:59 soa N' 2860005793?.
pRoroco,,o: 1800591a9 DE 26/OL/2OLa. CóDIGO DE VEETIICÀÇÃO,
11800317721. lÍttE: 2860005193r.
C O FÀIt.À DI§TiIBI'IDOR]f, AIIEÍ,I lIE

xÀPcELO PÀSÉOli 6IÍrVÀ
sBcEtÁrro- GEt r.

ÀiÀcÀi r, !o/01/20lE
rw..E1.11t..3.. gow.br

À wâlial.de dêltê docu!êato, se tuPrê.so, tlcr Áülêlto à ccúprovÂçIo d. aua .utê8tlcld.d. tto! resp.cllwos portrl..
lutôrDândo !.uÁ rê6Pêcllwo. éódlgo! d. vertllc.çâo



CERTIFICO O nÉGISIRO 4 30/0L/201A 11.59 SOB !r' 2860005?937.
ptdtocoLo: t8oo591{9 DE 26/OL/2OIA. CóDtCrO DE \rERrFrCÀ§ÁO:
1180031??21. NIaE: 2E60005793?.
C G FÀ,iXA DÍ6TRIBÚIDOEÀ EIRELI !'B

-I J-UEE§E
ríÀRcEr,o EÀasos srLvÀ

sEcRarátto - GERlr,
ÀxÀcÀ,rrr,30/01/201E

íw..91I12.. Áê.gow.b!

À v.tlalâar. doárê atocs6lto, sê LEprêsso. flct sulêlto à coÀprowação aI6 su. sut.allctatlldê aos reáPêctlvo8 Po!1.13.
rD!ôôáldo ..uÉ rê6pec!1wo! códlEo. dê werMcação

&or'..
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REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERo DE INScRIÇÀO

29.565.36,1/0001-09
iIATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÁO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DAÍA OE ABERIURA

30/01/2018

NOME EMPRESARIAL

C G FARi'A OISTRIBUIDORA EIRELI

O DO ESÍÀBELEC]MENÍO INOME OE FANTASIA)
EPP

OEDE OÂ ÂTIVIOAOE ECON

,(6.,í&1-Oí - ComáÍcio atacadista dê instrumêntos e materiais paÉ uso médico, ciúrgico, hospitalâr ê dê labo ratórios

E O€SCRI DÁ NÁTUREZ} JUR cÁ

230-5. Êmpresa lndividual ds Responsabilidadê Limitada (de Naturêza Emp resarl

LOGRADOURO

AV UAI{OEL VENANCIO CU HA
NÚMERO
,a96

COMPLEMENÍO

LOTE 09 E ,tO

CEP

49.680-000
BAIRRODISÍRIÍO
t{ovo HoRlzol{ÍE

Pto

OSSA SENHORA OA GLORIA SE

ENOEREÇO ELETR TEIEFONE

09) 3,ríl-3'll,l

ENTE FEDERATIVO VEL (EFR)

stt
ATIVA

DAÍA DÀ SIT

30/0í/20í8

MOÍ|VO OE SlÍ

SIÍUA ESPECIÂL OATA OA SIÍ ESPECIAL

OIGO E OÁS ATIIIDAOES E ICAS SECUN IAS

,a6.3t-1-OO - Comórcio atacadista de loite e laticinio§
,t6.37-l-99 . Comércio atacadistâ especializado em outros produtos alimentícios náo s§pecificados antedomente
,í6.,1+3-0l . Comórcio atacadista de medicaínsntos e drogas de uso humano
46.,ú5,í.02 - ComéÍcio atacadlsta dê ptóteses e anigos de ortopêdia
i16.45í-03 - Comércio atacadlsta dg produtos odontológicos
,t6.,16-O-01 - Comérclo atacedista de cosméticos e produtos de peíumada
,16,,16-0-02 - Comórcio atacadista de pÍodutos de higiene pêssoal
,46.47-E-Oí - ComéÍcio etâc.dlsta ds ertigos de escÍitório s dê pepelaria
,a6.,19...l}4 . ComóÍcio atacadista de móvêis e artigos de colchoaria
il6.,a9-4-08 - Comárcio atacadl§tâ dê produtos dê higiene, limpeza e consê açáo domlcillar
,t6.,í9-4-09 - Comárcto atacadlsta dê produtos do higiêne, llmpeza e conssrveção domiciliar, com atividade do

flacionamento e acondicionamonto associada
,06.5í-6-0í - Comórclo atacadista de squipamentos dê inÍomática
is.úa{o . co.Or"io atacadi3ta de máquinas, apaÍelhos ê equipamêntos paÍa uso odonto-médico-hospitalar; pades e

peças

07 to112020

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB n' 1 .863, de 27 de dezembro de 20'18

Emitido no dia 07/0112020 às'17:í8:33 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1t1

4001t



1010112020 SEFAZ : Secretaíia de Estado da Fazenda de Sergipe

.9
*ti

Govcrno dÊ Srrgipê
Secretaria de Estado da Fazenda

Ficha de lnscriçáo Cedastral
Ftc

01[

lNScRrÇÁo ESÍADUAL
27.159,165-O

CNPJ
29.565.364/OOOl-O9

DAIA DE ABERÍURA
02/02/ 2OtA

RAzÃo SocrAL
C G FARi,IA OISTRIBUIDORÂ EIRELI - EPP

NoME FANÍASIA

ATMDADE EcoNôMrcA PRTNcTPAL

COI.IERCIO ATACAOISTA DE INSTRUI,IE'{TOS E li{ATERIAIS PARÂ USO MEDICO, CIRURGICO, HOSPITALÁR E DE

ATMDADE EcoNôMrcA PRrNcrpAL oE ICMS
CoiIERCtO ATACADISTA OE INSTRU]T.E ÍOS E T,IATERIAIS PARA USO Í.{EDICO, CIRURGICO, HOSPITALAR E OE

RIOS

NAÍUREzA JURíDICA
El{PRESA IIIDMDUAL DE RESPONSABILIDADE Lll,llTADA

TtPo DE CoNTRtBUtNÍE
NOR','AL

ENDEREÇO
AVENIOA, I,IANOEL VENANCIO CUNHA

NÚMERO
496

SALA CoMPLEMENTo
LOTE 09 E 10;

CEP
49.6aO-OOO

BÀRRo / DtsrRtro
Í{ovo HoRlzo rE

UF
SE

M uNlciPro
N SENHORA DA GLORIA

IDENTTFTcAçÃo
20200I10134101Dt{DH3

https://security.seÍaz.se.gov.br/poÍtaUprint.jsp?AppName=SlC&Transld=Í99'10&Option=process&token=acjvbtutBNHP6x13pDBxYOCC 1t1



08/06/2020

BRASIL Acesso à iníoImação

Certidão lntemet

PaÉicipe

001 .

Serviços Legislação Cânais

7ÍP**', §
ÍTIINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
ProcuradoÍia-Geral da Fazênda Nacional

Nome: C G FARMA DISTRIBUIDORA EIRELI
CNPJ: 29.565.3Ê4/0001 {r9

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identiícado que vierem a ser apuradas, é certiftcado que

não constam pendênciás êm seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscÍiçóês em Dívida Ativa da uniáo (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esla certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas flliais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e funàos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do

sujeito passivo no àmbito àa RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

na! alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n" 8.212, de 24 de1ulho de 199'Í'

A aceitação desta certidáo está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rÍb.govbe ou <http:/^^rww.Pgín.gov.br>.

certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN no 1.751, de211012014.

Emitida às 10:58:25 do dia 08/06/2020 <hora e data de Brasília>.

Válida alé 0511212020.
Código de controle da certidáo: CD62.37í 3.15F2.D525
OualqueÍ rasura ou emenda invalidaÍá este documento.

Nova Consulta E Prêpàràr p:9an à

servicos.receita-íazenda.gov.br/Servicos/certidao/CN DConjuntalnter/EmiteCertidaolntemet.asp?ni=295653ô4000109&passagens=2&tipo='l 1t1

@

CERÍ'DÃO

ffi
CERTTDÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRTAUTOS FEDERAIS E À DívlDA ATIVA

DA UNIAO



0810612020 SEFAZ : Secrelaria de Estado da Fazenda dê Sergipe

SECBETÂRIÂ DE ESTADO DA FÂZENDA DE SERGIPE

CeÉidão Negativa de Débitos Estaduais N, 241494/ 2O2O

27.159.165-0
C G FARI.,IA DISTRIBUIDORA EIRELI - EPP

29.565.364/0001-09
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA
COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO,
CIRURGICO, HOSPITALAR E DE LABORATORIOS
AVENIDA I4ANOEL VENANCIO CUNHA LOTE 09 E 10; 496
NOVO HORIZONTE - NOSSA SENHORA DA GLORIA CEP: 49680000

01

lnscriÇào Estadual:
Razão Social:
CNPJ:

Natureza Jurídica:

Atividade Econômica:

EnderêÇo:

Certificamos que, em nome do requerente, não existem débitos em aberto referentes a tributos estaduais,
ressalvando o direito da Fazenda Pública Estadual de cobrar dívidas que venham a ser apuradas.

Certidão emitida via lnternet nos termos da portaria No 283 de L5/02/2OO1, válida por 30 (trinta) dias a partir da
data da emissão.

Certidão emitidã em Oa/06/2020 11:OO:38, válida até OalOTl2O2O e deve ser conferida na Internet no
endereço www,scÍaz.se.9ov.br pelo agente recebedor.

Aracalu, 8 de lunho de 2020

Autenticação:2020 o6oa52Ézzl

Copyright @ 2002'Secretâria de Estado da Fâzendâ de Sergipe
Av. Tancredo Neves, s/n - Centro Administrativo Augusto Franco

Cep 49080-900 - Aracaju/SE - (0xx79) 216-7000

httpsr/securjty.seíaz.se.gov.br/portal/print.jsp?AppName=SlC&Íransld=T24070&Option=process&token=Datu52UTXKwrFnlfwvnKlOCC 1t1



Endereço: PÉÇ3 Filemon BezeÍá Lemos. 'l2GCENÍRO ÍelêÍonê: Cr9)3a11-1713 cNPJ: 13.113.626/0001-56

CERTIDÂO ilEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS
CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO com base na legislaçáo

em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil até 08/06/2020

A PREFEITURA MUNICIPAL DE N.S. DA GLÓR|A - SE se reserva o diÍeito de cobrar futuramente, quaisquer

dívidas que porventura venham a ser apuradas posteriormente relativas ao pêríodo a que se refeÍe a presente

certidão.

Para validar a autenticidade desse documento acesse a PREFWEB

53DD4EE0EBCF4B149AA6EE73C04í 79886551 C99A

Contribuinte:
C G FARMA DISTRIBUIDORA EIRELI -EPP

AV. MANOEL VENANCIO CUNHA, 496, FARMA
DISTRIBUIDORA, N. SRA DA LOURDES

lnscriçáo Mercântil:

4078
Sequencial:

26306
ReÍerência Loteamento

Cadastro lmobiliário:
1.04.013.0187.001

lnscíçáo lmobiliária:

8?433

Natureza
Tributos Mercantis

Razão Social:
C G FARMA DISTRIBUIDORA EIRELI .EPP

lnscrição Mercântallnscriçáo EstadualCNPJ/CPF

29.565.3ô4/000í -09

Código Atividade Sec.: 463í 100

COMÉRCIO ATACADISTA DE LEITE E
LATICíNIOS

4078

CódigoAtividadePrincipal: 4645101

COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E
MATERIAIS PARA USO MÉDICO,CIRURGICO,
HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS

lnícioAtividade: 3010112018

Observaçóes: Válido por 30 dias

VIA INÍERNET

Ínbiru.límâ,@ LÍDA Vssáo 3 0 R usuáno \4À IMTERNEÍ

&ot,
PREFEITURA MUNICIPAL DE N.S. DA GLORIA. SE
CENTRÂL DE ATENDIMENTO AO GONTRIBUINTE - CEAG

Localização:

Vâlidade: 0810712020
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Voltar lmprimir

cârffiâ
;ÀlXê Íanl.:a--.rM iÂ f-EúERÁL

Inscrição: 29.565.364/0oo1-09
Razão Socialr G FARt4A DISTRIBUTDoRA EIRELI

Endereço: AVENIDA MANOEL VENANCIO CUNHA 496 / NOVO HORIZONTE / NOSSA
SENHORA DA GLORIA / SE / 49680-000

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12l03 l2O2O a 09/O7 /2020

Certif ica ção N ú mero : 2O2OO3 t2O 525 428437 O99A

Informação obtida em 0610412020 08: 50:24

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

httpsJ/consulta-cícaixa.gov.br/consuhacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1t1

Consulta Regularidade do Empregador

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRI

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.
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PODER JUDICIÀR]O
JUSTÍÇA DO TRÀBALHO

CERTIDÀO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS TRÀBÀLHISTÀS

Nome: C G FÀRMA DISTRIBUIDORA EIRELI (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 29.s6s.364l0001-09
Certidão n": L323336l- / 2O2O

Expedição: o8/06/2o2o, às 1l-:03 :18
Validade: 04/12/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediÇão.

INFORüÀçÃO IMPORTÀIIIE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JusEiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em juJ'gado ou em

acordos judiciais trabalhistas, j-nclusive no concernentê aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabal-ho ou Comj-ssão de Conciliação Prévia.

Dúvidà6 e suEes!õês: cad!árt§!. ju5. bt

ffi,

Certifica-se que c G FÀRtíÀ DrsTRrBIrrDoRÀ BrRErJr (t{ÀTRrz B FrlrÀrs),
inscrito (a) no CNPJ sob ô n' 29.555.36410001-09, NÂo coNsrÀ do Banco
Nacional de Devedores Trabal-hi-stas.
Certidão emitida com base no art . 642-A da .Consolidação das Leis do

Trabal-ho, acrescentado pela Lei n' 1-2.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n' r47o/2o7:- do Tribunal superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 20Ll-.
os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedíção '

No caso de pessoa jurídica, a Certidão at.esta a empresa em relação
a todos os seus estabel ec imentos, agências ou f il'iais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no porEal do Tribunal- superior do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida graEuitamente.



rl
..;

Distribuidora

DÊCLÂRÂÇÃO DE ÉMPREGADOS MENORES

A empíesa c G FARJUIA DISTRIBUIDORA ElRELl, CNPJ

29.565.3ô{10001{9. estabelecida na Âvenida Manoel Yenâncio Cunha'

no496, Novo Horizonte, Nossa Senhora da Glória/SE, vem, poí intermédio de

s€u represênlante legâl o(e) Sr.(a) Cleber Aíhur ttenezes de Azevedo

Santoa, poÍtador(a) da Carteira de ldentldadê no 3.297.963'0 S§P,SE 2" VIA

e do CPF no (X7.668.rli}5{4, DECLARA, para Íins clo disposto no inciso V do

a/-. 27 da Lei no 8.666, cle 2Í de junho de 1993, acrecldo pela Lei no 9-854, de

27 de outubro de 1999, que nâo êmprega menor de dezorto anos em trabalho

notumo, pengoso ou insalubre e não emprega rnenor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega mênor, a partir de quatoÍze âno§' na condiçào de

aprendiz ( ).

Nossa Senhora da GlóriaiSE, 17 de Junho de 2020

CLES ARTHUR N SD AZ
DIRETOR

CPF n" 047 668.435€4
RO no 3.297.963-0 SSPI§E 2" VIA

7-
.tl

\
/

rI

_-/

REí.: FUNDO ÍTIUNICIPAL DE SAÚDE DE AREIA BRANCA

CG trirma Distribuidora Êireli
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GOVERNO DE SERGIP{
S§CRETARIA I}T ESTADO DA SAL'DT,

COORDENÂÇÃO DE VI6ILÂNCIA SANITÁRT À

COVISA
§tÍ§

A Coordenação de Vigilância Sanitária/COVISA, da Seoetaria de Esado da Saúde - SES i Sf, concede, anm

base na Lçi Estadual n".2.1i91, tte 05i 10i 1982, Lei Federal n'.5.991. delTll2!l9,1.t.l,ei n".6.11811?75 e Decreto

rf .'l4.fiAJ§74, de l}106ll971. RDC no 44. IN. no 9 e 10, tle l7108 de 200s a presente LI( E\Ç-A SANITÁRIA
niferentü âo período de 0510ó/2019 a 0§/06,2020 í1o estêbtlecimelrto

C C FAR}TÂ DISTRTAUIDORA EIRELI

LICENÇA SANITARIA N" 641t20t9

CNPJ N',:
xxr(,x

27.I 59. I 65-0

estatrelecido ÂV MANOEL VE NANCI() CUNHA.d96

Baino NOVO HOÊlZONTEmuntci pio de IIO§§A S OÁ GLORIA _a quâl está âútorizrdâ â

sob Responsabilidade Técnica do(al Sr(a) CRISÍIANE LIMÀ ME s

lnscriçâo.Esudual Nn. ÂFE no

a

cr(Âf,*rló.{}l{t -coMif,cto Ar'ÁcÀDrsTÁ D§. §l{:DIcAMf,NTos E DROCAS DE uso ruMÀIio El§l sLAs f,lflBALACEl{s
oRrGr§Áls. L\cLUsÍvÊ §uJ§lTo§ Ao colirRor,E r:§l'Ecl{L coMÉRCIO ATACÂDI§T.{ D[. PRODITTOS §\Nf,AN?f,S
DolIlssANtrÁx1os. pnoD{fto§tÀRA l sl(ror, rlffirm DE HlcIf,Nt PrssoÀL tr.cosutTlcos. NÁo AliroRlzADo
T RAC}ONAMf\TO Df, MEHCAMETTTOS.

inscrita nii !
Conselhã de Fgnáciâ .6e Sergipi/CRF-§tr sob o nn: l$9 e/ou subslitulo{a)

xxxxxxxxxx tamücm inscrio no Coísêlho Regional tie Fannácia de

SergipelCRF-SE. sob o nfuiero xXX e omprometrtndo-se eü observ.Êr

Prôtiers ile Comerclalizaçâ0, Dhpens*çflo de medicamenros e Prutação do
trensgredir as rronnas legais e regulanentares destinsdas â promoção, protcção c

, e cuÍnpíir, aii NoÍlnâs de Bots
§erYiços FenÍrecêuticos e a rrão

recuperaçào da slúdc, refercnte às

atividades exercidas.
ilonlrio: das rlrtt as teh50€ l!t!g as 2lrl0 de S€g. a Sexte

,.}I*
Aracajuisc. os de JUNH0 de

Secr€taÍia d€ EsEdo da liâúd€
Clnro Âdministralivo da Saúde Senador Cilvan Rocha

COVISA - Coordcnação de Vigiláocia §anitâria
Avenida Augusto Frànco, ro 3l§0 - Poíto Novo
PAB)«FoDe: (79) i?268333 CEP:49.097{70
§;114!f:-çgvjg4!!93u<ie.se. gov. br
linredcovisa.:t@gmail.com

Téenico

Couderüü

OBSERVAÇÕES:
0l - Esu Licença tem vâlidade de 01 (um) ano. a partir da tiata de sua expediçâo:

02 - Senrpre que houver alteração de endereço eiou responsabilidade tecnica e,'ou atividades e/ou Râzâo Sccial.

será obrigatória â cômurricaçãíJ e apressnlação da document"ação comprobâtória dos fatos:

03 - Os estabelecimentos deverão requerer a reno!âção da Licença nos primeiros 120 (cenro e ünte) diâs que

antcedem âo Ilm da validade da licença:

04 * Estâ Licença deverá ser âÍixadâ em LOCAL VISÍVEL ao Públieo.

RÀzÃo §0CIAL: c c FARMA DI§TRIBUIDôRA EIRELI
29.5ó5.36d1000 l -09

(*JYl:,r 
' 
st.{:-:r-

fale com a

OUV'ITX)RIÁ
FONE:155

EMA lL: ouvidoriaía)ses.se.gor'.b1
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SERGIPE

Vigilância Sanitária em Sergipe

G(,VERNO OO ESÍAIX)

lníorrnâmos âo !êtol lêtülâdo quê:
. Em dôaorrência dô emergên(iâ Covid- 1 9, todas ôs licenças sa n(árias vencidas ô panií de 01 de fevereiro de 2O2O es(a rão automatrarmente prorrotadas por 90 dias. Sêndo

àrsim, ressâltãmos que, sê houver neaessidàde de uma dedaraÉo da ügilância sâniúÍia Estadual, íavor solicitêr atrávés do e'mail Sepaicoúsa,se@8mail-com, anexàndo à

li(ênçâvên(ida.
. Caso hala alteraç:o no endereço do esrabelecimento ou segunda alte.ação do ResponívelÍécnico, mesmo durÀn(e o peíôdo de validade dã L.ença Saoitáíià, deverá ser

gcrado nàvo DAf e apresentado o (omprovante de patàmento áo píoto(olo da Coord€nação de Vrgilància san1tária, umà vez que seÍá emitlda nova Li(ença 5ánitárià;

o

o
rT

Horáflo para atêndimento do pÚbli(o externo no setor de Proto(olo da coVlSA ESÍÂDUÀL: o3h à5 í4h'

ÂÍENçÃo:

AbsolutamenÉ, TooAs âs cópia5 de do(umentos, objeto de rêquerimento epÍêsentados à covlsA- coorctenaÉo de vlSiláncia SanaÚria EstactuàI. devem ser acomPanhad.s

dos respectivos oai8inais pârã aonferênciá pelo setor de Protocolo.

Apenas o interessádo lega(imo ou seu íepresentanre legal, poderá requerêr quôlquer pÍestação de serviço na covlSÁ _ coordenação devigllân(ia 5anitárià Es€dual'

Após a emissão dês Licençàs sanitárias. apenas o inteíêssàdo legitimo, representante leSaldâ empÍêsá ou tercerro legalmente ! utoíiza do estárão aplos â recebê_|a'.

RÊNatÂ Da MrDtcairaNTos

!EÍI.NCIÁ DE ÀIII"ItNÍO'

nfNoÁ oE ÊDUCÀcAo PCPI'IANEI\TT, PLAAEAMENIO E APOIO INSNIUCIONAI.

coNÍÀÍos uGlúNclA saNlTÁRlÂ

covlsA 2020

Alurliz.do:28 dê abril dG 2020às 15:37

0::,

Ê lnício ÂSe<íerariâ . Comuni(ação ' Progràmas ê Ações ' Rededesaúde . Sêrviços ' Nolí(ias Transparên.ia ' Ouüdoriã '

Ji€iENOÀ DE í,OsMEn(Os E SATIEANTTS

rrERaNdÂ ôE Vtdr^Ncl^ EM5ÚoÉ aMBlÉNT L

Gta[l{cl^ Dr rr.rctNh^klA E }RQUtTllu8

NúcLEoluRIDrco

6rRaNct^ DL srwtços DE tqÚoE
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§ecretariã de Estâdo dâ Sâúde

Àv. Âugusto Frãnco,3150 - Ponto Novo - Aracalu/sE

CÊP 49097-670 | Tel: (79) 3226-6311

Horáíio de Funcionàmenlo: 08h às 12h e 14h às 18h
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ESTADO DE SERGIPE

nunrcÍpro DE ARErA BRÂNcA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Areia Branca /SE, 17 de junho de 2020.

Ao
Presidente da CPL

Nesta

Prezado Senhor,

O Fundo Municipal Saúde de Areia Branca pretende iniciar procedimento
administrativo, cujo objeto é a aquisição de materiais médico-hospitalares
para uso em ações de prevenção e combate ao COVID 19, para atender às
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, e o valor total estimado é
na ordem de R$ 106.097,00 (cento e seis mil e noventa e sete reais).
Solicito que nos seja indicada a modalidade licitatória adequada para o
procedimento.

Atenciosamente,

Q.-,''t .
ARIA LUCIA FERNANDES
Chefe de Divisão do FMS

RECEBTDo EM, _Í_1_ t 0b t Ltt
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

DIVISÃO DE LICITAçÕES E COI{TRATOS

c.I. s/No

Areia Branca/SE, 17 de junho de 2020.

Prezada Senhora Maria Lúcia Fernandes,

Em resposta à vossa solicitação protocolada hoje, informo que, para o objeto
aquisição de materiais médico- hospita la res para uso em ações de prevenção e combate ao
COVID 19, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, onde o valor
total estimado é na ordem de R$ 106.097,00 (cento e seis mil e noventa e sete reais),
mediante a documentação apresentada, e em virtude de representar ação de combate ao
Covid 19, o procedimento adequado a ser utilizado, nos termos 66 6;1. zfo. da Lei

13.979/20, é a Dispênsã de Licitação.

Atenciosamente,

FRAN S SILVEIRA CRUZ
da CPL

A Senhora
ÍIIARIA LÚCIA FERNANDES
Chefe de Divisão do FMS

/.

@
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

SOLICITACÃO DE PREVISÃO DE SALDO ORCAMENTÁRIO

Prezado Senhor,

Através da presente, informo a intenção de abertura de procedimento
administrativo, com valor estimado na ordem de R$ 106.097,00 (cento e seis mil e
noventa e sete reais), para a aquisição de materiais médico- hospitala res para uso em
ações de prevenção e combate ao COVID 19, para atender às necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde.

Solicito reserva de saldo na dotação orçamentária abaixo discriminada, com
base legal no Art. 14, caput, da Lei Federal no 8.666/93 e posteriores alterações.

Unidade O mentária:

Areia Branca/SE, 17 de junho de 2O20.

RIA ÃN DES
Chefe de Divisão do FMS

crENrE: l) r ôó pozo.

losÉ rrdrn DE ALIIETDA
Secr$rio de Finanças

FONTE DE RECURSOCODIGO UNID.
ORCAMENTÁRIA

PRO]ETO
ATIVIDADE

CLASSIF^ICAÇÃO
ECONOMICA
33903000 r21t/72t3/L2t41932 2L07

ffi,
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DTSPENSA oe lrcrrlçÃo No 14l2o2o
,USTIFICATIVA

O Fundo Municipal de Saúde de Arela Branca pretende contratar, por dispensa de
licitação, a empresa C G Farma Distribuidora Eireli, inscrita no CNPI no 29.565.364/0001-
09, para realizar o fornecimento de materiais méd ico-hospitalares para uso em ações de
prevenção e combate ao COVID 19, para atender às necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde, em caráter de emergência.

Assim, este órgão, por intermédio de sua Chefe de Divisão CCE-03, vem
apresentar justificativa da dispensa de licitação, sub examine, o que faz nos seguintes
termos.

A Lei no L3.979/20, em seu artigo 40, com a

Provisória no 926, de 2020, assim dis?õe, in verbis:
redação dada pela Medida

"Art. 40 É dispensávet a ticitação para
aquisição de bens, serviços, inclusive de
engenharia, e insumos destinados ao
enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional
decorrente do coronavírus de que trata esta
Lei"

Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condições formais para a

composição do processo de dispensa de licitação a ser aplicada ao caso em tela; Ei-las:

"Art. 40..
670 A çDênsa de lic cao a oue se, refe
aânt tf dê<fê anina Á lctnnnrÁria

nto nordttrâr a ên1ê ncB
saúde oúb ica de MDortância fcrnacional
decorrente do coronavírus.
(...)
"Art. 4o-B Nas dispensas de licitação
decorrentes do disposto nesta Lei,
presumem-se atendidas as condições de:
(... )
II - necessidade de pronto atendimento da
situacão de emeroência :
III - existência de risco a seouranca de

sta
equipamentos e
particulares; e
IV - limitacão

outros bens, públicos ou

à oarceladacontratacão
necessária ao atendi cão de
emeroêncla. " (Destacou-se)

Assim, da interpretação do supramencionado texto, temos quatro condições
básicas para justificarem a contratação: caracterização da situação emergência de saúde
pública, necessidade de pronto atendimento da situação emergencial, existência de risco
a segurança de pessoas, obras e prestação de serviços, e, limitação da contratação a

quantitativo suficiente ao atendimento da situação de emergência.

ô:

ESTADO DE SERGIPE
ÍIIUNTCÍPIO DE AREIA BRÂNCA
FUNDO }IUNICIPAL DE SAUDE

Ora, a partir dessas condições, consideremos:



ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO iIUNICIPAL DE SAUDE

Considerando que, conforme disposto na Lei no 13.979/20, a administração
pública tem o dever de adotar as medidas pertinentes e necessárias, afim de minimizar o
risco de contágio;

Considerando, que mediante a crescente taxa de contágio local e o alto risco de
morte, mais especificamente aos indivíduos que compõem os grupos de risco, é notória a
necessidade da contratação aqui pleiteada, com o fito de garantir o regular
funcionamento dos serviços públicos e um melhor atendimento à população deste
Município;

Considerando, ainda, que após análise à documentação apresentada, constatou-
se que a empresa C G Farma Distribuidora Eireli dispõe de equipamentos e capacitação
técnica para fornecer os itens pretendidos, atendendo, portanto, às finalidades precípuas
da Administração;

Considerando. por fim, que foi realizada ampla pesquisa de mercado, em plena
observância ao disposto no art. 40 E, § 10. VI, alínea e, da Lei no 13.979/20,
constatando-se que a proponente finalista apresentou oferta condizente com o praticado
no mercado, destacando-se, ainda, que para metade da relação dos itens a serem
adquiridos, compõem o estimativo, a título de comparação, aquisições similares
realizadas por outros órgãos da Administração Pública Municipal de Sergipe, conforme
pode-se aferir mediante análise das planilhas A e B, a seguir dispostas:

a) Planilha A - Cálculo do valor médio nos itens similares em aquisições realizadas pelo
Fundo Municipal de Saúde de Areia Branca e por outros órgãos da Administração Pública
Munici ldeSe

raticada no âmbito da Administra o Pública Munici

Quadro comparativo
FMS

Areia
Branca

FMS
Laga rto

FMS
Ma ru im

FMS
Itaporanga

Preço
Médio

Item Unit.
(R$)

V. Unit.
(R$) Unit.

(R$)

V. Unit.
(R$)

V. Unit.
(R$)

1
Avental descartável em TNT
com manqa lonqa

U nid 8,30 10,50 2,30 7,45 7,24

6
Luva descartável
procedimento P

de 38,00 55,00 46,00

Luva desca rtável
procedimento M

de
Cx 44,99 55,00 46,00

8
Luva desca rtável
procedimento G

de
Unid 44,99 38,00 53,00 45,33

Máscara cirúrgica
descartável

tripla
Un id 4,50 2,70 14,00 3,38 6,15

11 Máscara N95 Unid 19,80 10,00 27,OO 18,93
t2 Oxímetro de dedo Unid 245,O0 290,00 267,50

FMS Areia
Branca

Preço
méd io

Preço
médio

FMS
Areia

Branca
Quadro comparativo

V. Total
(R$) Unit.

(R$)

V. Total
(R$)Qtd. Unit.

(R$)
DescriçãoItem

méd ia al de Se

fu".

b) Planilha B - Cálculo comparativo entre os valores unitários e totais, na aquisição de
itens similares realizada pelo Fundo Municipal de Saúde de Areia Branca, em relação à

Un idDescrição

Cx 44,99

38,007

10

Un id.
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO iIUNICTPAL DE SAUDE

1
Avental descartável em TNT

U nid 2.000 8,30 16.600,00 7,24 14.480,00com man a lon a

Posto isto, pertaz a presente dispensa o valor global de R$ 106.097,00 (cento e
seis mil e noventa e sete reais), para um contrato de um mês, vigente a partir de sua
assinatura. podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a
necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública,
nos termos do art. 40 H, da Lei no 73.979/20.

As despesas decorrentes do presente procedimento correrão por conta da
uinte classifica oo mentária:

Ex posistis, entendo ser dispensável a licitação, na forma do art. 40, da Lei no
L3.979/2O, subsidiada pelas demais disposições aplicáveis da Lei no 8.666/93, ambos em
sua edição atualizada,

Então, em cumprimento ao disposto no caput do art. 26 da Lei no 8.666/93,
submeto a presente justificativa à autoridade competente, para apreciação e posterior
ratificação, após o que deverá ser publicada na imprensa oficial.

Areia Branca/SE, 17 de jun de 2020.

7
ARIA LUCIA FER AND
Chefe de Divisão do FMS

Ratifico! Publique-se.

Em, ae 0ú de 20 Lt.

FRANCISCO J
L

oÉE sA*,t

deLuva descartável
procedimento P

Cx 100 44 99 4.499,00 46,00 4.600,00

7
deLuva descartável

procedimento M
44,99 13.497,OO 46,00 13.800,00

8
deLuva descartável

procedimento G
44,99 4.499,O0 45,33 4.533,00

10 cirúrgica tripla
1.., n id 4.500 4,50 20.250,00 6,15 27.675,00

11 Máscara N95 Unid 19,80 7.920,00 18,93 7.572,OO
t2 Oxímetro de dedo Unid 10 245,OO 2.450,00 267,50 2.675,O0

Va lores totais 69.715,00 75.335,00

CODIGO UNID.
ORÇAMENTARIA

PRO]ETO
ATIVI DADE

CLASSI FICAçAO
ECONOM ICA

1932 2L07 33903000 12tt/t213/t214

Gestor do FMS

6

Cx 300

Cx 100

Máscara
descartável

400

FONTE DE RECURSO
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ESTADO DE SERGIPE

nurrcÍpro DE ÂRErA BRANca
FUNDO MUI{ICIPAL DE SAUDE

EXTRATO DE J USTIFICATIVA
DrsPENsa DE LrcrraçÃo r{o ril2o2o

oBJETO: Aquisição de materiais médico-hospitalares para uso em
ações de prevenção e combate ao COVID 19, para atender às
necessidades da secretaria Municipal de Saúde.
COI{TRÂTADA: C G Farma Distribuidora Eireli, CNPJ no
29.565.364l0001-09.
VALOR GLOBALT R$ 106.097,00 (cento e seis mil e noventa e sete
íeais).
vfeÉlcfl, um mês, a contar da assinatura do instrumento
contratual, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos,
enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da
situação de emergência de saúde pública, nos termos do art. 40 H, da
Lei no 13.979/2_0.
CLASSIFICÂçAO ORçAüENTAR,IA:
. Orgão Unidade: 1932
. Açãoi 2lO7
. Classificação Econômica : 33903000
. Fonte de Recursos: l2lLll2l3ll2l4
FUNADAMEÍ{TÂçÃo LEGAL: Art. 40, da Lei no L3.979/2o,
subsidiada pelas demais disposições aplicáveis da Lei 8.666/93,
ambos em sua edição atualizada.
R TIFICADO et4t 17 /0612020

Areia Branca/SE, 17 de junho de 2020.

PÂIO
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO ]IIUÍ{ICIPAL DE SAUDE

CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins, que será publicado no

dirírio oficial do municipio, o extrato da justificativa de dispensa de licitação no 1412020, para

coúecimento geral.

Areia Branca/SE, 17 dejunho de 2020.

SAMPAIO
FMS
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qusrta-íeir!, l7 dajunho dG 2020

62-Anol-Nc735
DtÁRto oFtctaL Do MUNtclPto

PREFEITURA MUNICIPAL OE AREIA BRANCA

EXTRATO

ffi
ÉSÍAI'O DE SETGIPE

tautalciPro D€ aRE B tc^
FUIIOO XUI{ICIPAL DÊ SAUOE

lxtt Ío Dt lusÍrFtcaÍrva
DrsPaNs^ Da ucrÍ^çIo x" lalro2o

OarEÍO: &uiíCo dê màt€ri.i! madrcthosPital.E 9àrê u.o .m
.cõêr d. prsenção € combÍ. ao @vID 19, põÉ àtend.í às
nft.sedadB dà s.cêtaria Muniopal d. sàúdê.
co Ín T^lr : c G fanna oistribuidorà Elrdi, CNP) no
29.565,364/0001-O9,
Y t-oE GLoB^t: Rt 106.097,00 (côíto . s.E ml . novênt! e 3.1€

vrcÉlcre, u. nês. 6 <ont r dà àssrnáturô do tnstrum.nto
côntr.tual, podendo er promgàdo por pêriodos sucesslvG,
ênqu.nto p.«lurôr â n.cêrsld.ó. d. .ôftlnfôm.nto dos .Lltos dô
sirúação d..m.rgêncE ó. s.úd. púU@, nG temo. do .rt 4o 8, .!ô
r,!i no 11.97912_0,
Clr^SStFtC ç O OtçILEilÍARI^:
. orsão unld.d.: 1932
. Aéo: 2107
. Oassili6ção E<onômlcâ: 33903000

' Font. de Redes: t2lLl7?r3/12t4
FUt{ D XEI{Í^ç^O l!G^l.! Art. 4t, dà Lêr no 13.979120,
*bsidiôdà pelas ó.mãis dEpo.l(óê5 aDlEivêis dá Ler 8.6f,6/93,
.mbos êm s!ã êdção àbràlizàóà,
i TrFtc Do Eta: 17106/2020

Àrea aràn.à/SE, r7 delunho de 2020,

FR XqSCO 
'OSE 

S^ÍPÀO
Gestor do FMs

Esta ediÉo encontra-se no site: httpJ/www.municipioonline.com.br/se/prefeitura/areiabranca

Práça Juviniano Frêirê de Oliveira cEP: 49,58G000
TELEFONE: (79)3288-í502
EmAL: ivone.h@gamil.com

DtÁRro oFtct^L Do MuNrciPro

@
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ESTADO DE SERGIPE
HUNICÍPIO DE AREIA BRÂNCA

DIVISÃO DE LICITAçõES E CONTRATOS

Certifico que recebi nesta data a presente solicitação
para confeccionar minuta de contrato para o

procedimento administrativo de Dispensa de Licitação

no t4/2020 FMS. O referido é verdade. Dou fé.

Areia Branca/SE, 18 de junho de 2020.

FRANCISCO
P

SILVEIRA CRUZ
e da CPL

CERTIDÃO



quarta-feira, 2í de agosto de 2019

3-Anol-N"583

O?E

DtÁruo oFtctal- Do ÍrluNlcíPlo

PREFEITURA TCUNICIPAL DE AREIA BRANCA

PORTARIA

ESTADO DE SERGIPE
Píeí.itu.. Municipàl de Ar€aa aran..

6.bi.ête da Pr€í€to

poRTARTA Ne.318/2019
OE 21 DÉ AGOSIO DE 2019

Designo
cofiissõo
Licitação.

Mernbros ds
Peímonente de

o PafFíro Do MuiÍrdfio ot axEra mArcâ, 6TADo o€ sERGrpt, no uro d€

srns .!r:b!i(óe5 leaais .oníeíioag pelâ l"eio.8ãnica Mün;cipàl:

itsorvE:

^RÍ. 
1r , Oeíignár or senhores, ÍRÀ,ICISaO OE ÀSSIS SiLVEiRÁ Citirz, Porràdoí do

CPr nr 003.935.945 05, oiretor de DepaÍtamênto, Simbolo ccE 02, lUiZ HINRIQUE SANTOS

M^CHÀoO, ponadoí do CPp nr 060.250.535-06, Djíêlor dê Depirtamenlo, CC€'02, Lulza
MARIÂ SÂttS SOUZÀ Ponadoí do CPf ne 650.935.455'm, Âssrslêíttê Mminislíítivo. luCllNA
DÂ slLvA. potudorê do C?t n'. 019-545.425'18, Atent€ Coúunitáíie d ê 5.údê, paía sob à

p.esrdê'\ci,r do prim€iro, compoÍem a Comiseão Pêimãnente de ti.itaçào, da pleíeitura

Munici9nl dê Aíe:â 8.anca.

PARÁGRAÍO ÚnlCO - ila ruà aurên[ia ou impêdim?nto, ô P:esidente será

sirõíirrrido pelo mêmbÍo lurz H€NR|QuE sANIos MACHAOO, portàdôr do CPf re
060 260 515 06, §iíetor de DepôÍlâmenio, símbolo CCE{2

Aai2r - Com â dêsl8nação doJ norcJ m€mbro5 aâ íoíma do An. le desla Portaria,
íi.aír dispenràdos os mêfibros anlarloírnent€ deíFados 9âÍ3 aompo.eín â Comi§são

Ps.manenre de li€iração.

^n.3i 
- fâaê a exi8üidâda de pê5soá1, êasâ Comittào exeíceíá 3s ínermâ.

.tribsiçóer pârâ o Fundo Mun;opal de Sâúd€ e o Êundo Muíicipal de Â§si5lencià Sot,àl dê§rê

an,4r - !5ta Ponàna entrara em v'goÍ na datà de 5!a Publraaçào.

Art.5! ' Revogàín-re àedisFxiçõ€s êm conl.ário.

GAB|NT'E DO mE tlTO ÍúUi CtPÂL Ot 
^AEn 

BiÂllcl,21 Ol Â§OSÍO Dt 2019

AtAN ANDRETINO NUNES SANTOS

1' - CdD .litL &.ÉÍa (l}-{.ÍaGE

Esta ediçáo encontra-se no site: http:/ t/ww.municipioonline.com.br/se/prefeitura/areiabranca

Pr.ça Juvini.no Frslre de Olivêirâ cEP: '{9.580-000
TELÉFONE: (79)3288-í502
El ÀL: ivonoÍh@gamil.com

orÁRlo oFtctaL oo uNlciPlo

ffi

í,
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ESTADO DE SERGIPE

uulrcÍpro DE ARErA BRÂNcA
orvrsÃo oe lrcrrações E coNTRATos

Areia Branca/SE, 19 de junho de 2O2O.

À
Assessoria Jurídica Municipal
Nesta,

Prezado(s),

Em atendimento ao disposto no art. 38, VI e parágrafo único da Lei no 8.666/1993,
estamos encaminhando para análise e parecer jurídico, justificativa e minuta da ordem de

fornecimento, referente ao processo de dispensa de licitação no 1412020, cujo objeto é a
aquisição de materiais méd ico- hospitalares para uso em ações de prevenção e combate ao

coVID 19, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

Atenciosamente,

FRÂNCISCO SILVEIRA CRUZ
te da CPL

RECEBIDO EM 

-/ -/ 
-.



ESTADO DE SERGIPE
I{UNICÍPIO DE AREIA BRÂNCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

MTNUTA DO CONTRATO No XXI2OXX

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATNO qUE ENTRE SI
CELÊBRAM, O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE AREIA
BRANCA, E, A EMPRESA C G FARMA DISTRIBUIDORA
EIRELI

o FuNDO ttuNICTPAL DE SAÚDE DE ARErA BRANCA/SE, inscrito no CNPJ sob o no

11.402.091/OOO1-08, localizado à Rua Heracliton Diniz, no 90, Centro, doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Gestor, o Sr. FRANCISCO
,OSE SAIIPAIO, portador do RG no 2.889.856 SSP/PE e do CPF no 222.517.3L3-34; e, C G
FARMA DISTRIBUIDORA EIRELI, inscrita no CNPI sob o no 29.565.364/0001-09, com
sede na Avenida Manoel Venâncio Cunha, no 496, Novo Horizonte, Nossa Senhora da Glória,
SE, doravante denominada CONTRÂTADA, neste ato, representada pelo senhor CLEBER
ARTHUR ÍIIENEZES DE AZEVEDO SANTOS, POTIAdOT dO RG 3.297.963.0 SSP/SE E dO CPF

no 047.668.435-84, tendo em vista o que consta no processo de dispensa de licitação no

14/2O2O, com fundamento no artigo 40, da Lei no 13.979120, subsidiada pelas demais
disposições aplicáveis da Lei no 8.666193, resolvem firmar o presente termo, mediante as

cláusulas e as condições seguintes:

CLAÚSULA PRI].IEIRA - DO OB'ETO
t,1. A Contratada fica obrigada a fornecer os materiais méd ico-hospitala res para uso em

ações de prevenção e combate ao COVID 19, para atender às necessidades da Secretaria
M u nici al de Saúde conformeatabelaas

ITEM U NID. UNIT.
(R$)

V, TOTAL
(R$)

1 Avental descartável em TNT com man a lon a Unid 8,30 16.600,00
2 Avental descartável im rmeável Unid 30 65,00 1.950,00
3 Caixa térmica com termômetro 15 litros U nid 2 380,00 760,00

4
Estante para tubo de ensaio em PVC com
ca acidade de 72 tubos

Unid 2 72,O0

5 Garrote em tecido elástico com trava Unid 10 9,80 98,00
6 Luva descartável de rocedimento P Cx 100 44,99 4.499,00
7 Luva descartável de roced imento M Cx 300 44,99 13.497 ,OO

8 Luva desca rtável de rocedimento G Cx 100 44,99 4.499,OO

9 Máscara de ão PFF2 1.500 19,80 29.700,00
10 Máscara cirú ica tri la desca rtável Unid 4.500 4,50 20.250,00
11 Máscara N95 Unid 400 19,80 7.920,OO

Oxímetro de dedo Unid 10 245,O0 2.450,00
13 Termômetro infravermelho di ital de testa Unid 10 360,00 3.600,00

t4 Tubo a vácuo com qel separador 5ml Unid 100 1,30 130,00

1.2. A execução do obieto deverá observar as especificações constantes do projeto básico.

u tT:

e

proposta do contratada, que Passam a fazer parte integrante deste instrumento, de acordo
com o art. 55, XI da Lei no 8.666/93, independentemente de suas transcrições

CLAUSU SEGUNDA - DO REGIÍI,IE DE EX cucÂo.
2.1. Os fornecimentos serão executados diretamente pela contrata da. de acordo com as

necessidades do Fundo Municipal de Saúde, visando a perfeita consecução do objeto do
presente termo.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRECO E VALOR DO CONTRATO
31. pãa pet-feita execução do ob;eto, a contratante pagará à contratada a importância de R$

106.097,00 (cento e seis mil e noventa e sete reais)'
1

QTD.DESCRIÇÃO

2.000

144,00

Un id

L2
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ESTADO DE SER,GIPE
MUI{ICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO ]IIUNICIPAL DE SAUDE

3.2. Neste valor estão inclusas todas as despesas com impostos. descontos, emolumentos,
contribuições previdenciárias, fiscais, sociais e parafiscais, que sejam devidos em
decorrência, direta e indireta, todas as despesas com carregamento e equipamentos e outras
despesas necessárias para perfeita realização dos fornecimentos.

cúusur-l oulnra - ol oomcÀo oncluetrrÁnrl
4.1. As despesas decorrentes do presente termo correrão por conta da dotação orçamentária,
a saber:

CODIGO UNID.
ORCAMENTÁRIA

PROJETO
ATIVIDADE

CLASSIFICAçAO
ECO NOMICA

FONTE DE RECURSO

1932 2to7 33903000 r2LLlr2t3/t2L4

CLAUSULA OUINTA - DA CONDICõES DE PAGAMENTO
sr. os pagamentos serão efetuados em até trinta dias após a entrega conclusão dos
materiais, mediante apresentação de nota fiscayfaturas. A referida nota fiscal deverá ser
apresentada no setor financeiro deste Município, acompanhada da seguinte documentação
hábit à quitação: Nota fiscal, com o respectivo termo de recebimento, atestado Pelo setor
competente do Fundo Municipal de saúde, certidão de Regularidade Fiscal para com as

Fazendas Federal, Estadual e municipal, e perante o FGTS e CNDT;

5,2. Na hipótese de haver restrição do contratado. a autoridade competente,
excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de

documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou

mais requiiitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de

regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do
caput do art. 7o da Constituição, nos termos do art. 40 F, da Lei no 13.979/20.
5.à. O CNpl da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da

documentação apresentada no procedimento de dispensa;
5.4. Não serão computados como atraso no pagamento, os atrasos atribuíveis à contratada e
os decorrentes da não aprovação dos documentos de quitação ou, ainda da não aceitação dos

materiais fornecidos.
5.5. Não haverá reajuste de preço, durante a vigência contratual. Sendo, porém, atualizados
os preços, se necessário, somente quando da existência de fatos supervenientes
devidamente justificados, mediante a realização de apostilamento.

CLAUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
6J. n vigência do contrato será de um mês, a contar da assinatura do presente termo,
podendo 

-ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de

enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública, nos termos do art. 40

H, da Lei no 13.979/20.

cúusula sÉrrr,tl - ols colorcóes oe ronlecruerro e necesrueryo
il. A. 

"r,tr€S"r 
dos ,tens deverão ser efetuadas em, no máximo, dez dias após atestada a

solicitação previamente expedida pelo FMS;
7.2. O fornecedor deverá cumprir rigorosamente a programação de fornecimento emitida
pelo Fundo Municipal de saúde, quanto à data, horário. local, quantidade e qualidade dos

produtos a serem entregues;
7.3. Os produtos poderão ser solicitados conforme necessidade e entregues no endereço a

ser designado pelo Fundo Municipal de Saúde, dentro dos horários estabelecidos, o Fundo

também designará servidor para recebê-los;
7.4. No ato da entrega o responsável pelo recebimento designado pelo Gestor do FMS,

poderá recusar os produtos se estes não atenderem às especificações do projeto básico,

devendo o fornecedor substituÊlos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;
7.5. O fornêcedor compromete-se a substituir ou repor o produto quando:

)



01'

a) Entregar mercadoria cuja não contenha em sua embalagem a data da fabricação, validade
e/ou vida útil dos mesmos;
b) Houver no ato da entrega a apresentação de embalagens danificadas, defeituosas ou
inadequadas que exponham o produto à contaminação e/ou deterioração;
c) O produto não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros referentes ao
produto em questão;
d) Houver na entrega produtos deteriorados ou impróprios para o uso;
7.6. O recebimento do objeto dar-se-á em conformidade com o aftigo 73, inciso II da Lei

8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLAUSU OITAVA - DAS OBRIGACõES DAS PARTES
8.1. DA CONTRATADA:
a) Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de regularidade ou condições
dêterminadas no futuro instrumento contratual, sob pena de sua rescisão e aplicação das
penalidades previstas;
6; ntoca. todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma plena

e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;
c) Responsabiliza r-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução
do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao
contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes;
d) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de

faltas por ela cometidas na execução do contrato;
e) Responsa bilizar-se pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Saúde ou a
terceiros decorrenteS de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindg ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante;
f) Responsabiliza r-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de

autorização que se façam necessários à execução do contrato;
g) Adotai todas as medidas e fornecer os equipamentos de segurança e de saúde

ãecessários, exigidos na legislação vigente, para os funcionários que estiverem alocados na

execução do fornecimento contratado;
h) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
i) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a contratante, sem
prévia e expressa anuência;
j) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a

iusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do contratante.
8.2. DA CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;
b) Proporcionai à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das

o6rigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei no 8'666/93;
c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos fornecimentos,
que deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências verificadas;
d1 Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos
fornecimentos, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas'

cúUsULA NONA - DAS PENALIDADES
91. Pelo atraso injustificado na execuçâo do Contrato, pela inexecução total ou parcial do
objeto pactuado, conforme o caso, a CoNTRATANTE poderá aplicar à GoNTRATADA as
seóuintes sanções, previstas no art. 87 da Lei no 8.666193, garantida a prévia defesa:
I - advertência;
II - multa de 0,5olo (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10o/o (dez por

cento) sobre o valor do contrato, em decorrência de atraso injustificado dos fornecimentos;
III - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total deste contrato, no caso de inexecução
total ou parcial do mesmo;

J

a

t
(.":-l I
ÍlÉ a

ESTADO DE SERGIPE
HUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNTCIPAL DE SAUDE



ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO iIUNICIPAL DE SAUDE

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

cúusuu oÉcrul - oa nescrsÃo corrn^arull
10.1. O presente contrato poderá ser rescindido nos termos art, 40, §1o, da Lei no
73.979120, e, ainda, nos termos do Att. 77 e seguintes da Lei no 8.666193, observadas as
versões atualizadas de ambos os dispositivos.
10,1.1. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no art. 40, §1o, da Lei no
13.979120, e, no art. 78, I a XII e XVII da Lei no 8.666/93 será feita por ato unilateral da

Administração, A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no art. 77, XIII a XVI,
da Lei no 8.666/93 só poderá ser feita amigável ou judicialmente.
10.2. A contratada reconhece o direito da Administração em caso de rescisão contratual,
especialmente os estabelecidos pelo art. 40, §1o. da Lei no 1'3.979120, e, art. 80 da Lei n"
8.666/93.

11.1, Na hipótese de rescisão administrativa do presente termo, a contratada reconhece, de

logo, o direito da contratante de adotar, no que couberem. as medidas previstas no artigo 80
da Lei no 8.666/93.

cúusulA pÉcil,tA SEGUNDA - pAs ALTERACÕES CoNTRATUATS
12.1. O presente contrato poderá ser alterado conforme estabelece o art. 40 I, § 10, da Lei

no 73.979120, e ainda, nos termos do art. 65 da Lei no 8.666193, com alterações posteriores.

9.2. AS alterações que se fizerem necessárias, durante a vigência contratual, poderão ser
efetuadas mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação'

cúusurl oÉcrul renceru - ol lecrslacÃo lpucÁvel À execucÃo oo
cot{TRATO E OS CASOS OIíTSSOS
13.1. O presente contrato fundamenta-se:
I - nos termos da dispensa de licitação no l4/2O2O que, simu ltaneamente:

a) Constam do Processo Administrativo que a originou;
b) Não contrariem o interesse público.

II - Nos termos da Lei no L3.979/2O;
III - nas demais determinações da Lei no 8.666/93;
IV - nos preceitos do Direito Público;
V - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito
Privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste
Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

cúusulA pÉcrtta oUARTA - Do FoRo
f+f =ica eteito o foro do Distrito de Areia Branca/SE para dirimir questões que porventura

surgirem na execução do presente termo. renunciando as partes, desde já, a quaisquer

outros, por mais privilegiados que sejam ou possam vir a ser,

E

4

door
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E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato ambas as partes, em
duas vias de igual teor e forma, para um só fim legal.

Areia Branca/SE, XX de Xxxxx de 20XX.

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AREIA BRÂNCA
Contratante

FRÂNCISCO JOSE SAMPAIO
Gestor do FMS

C G FARI'íA DISTRIBUIDORA EIRELI
Contratada

CLEBER ARTHUR MENEZES DE AZEVEDO SANTOS
Representante Legal

5

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
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PARECER JURÍDICO NE 27 /2O2O

Ementa: Análise do Jurídico-Formal da

possibilidade de Dispensa de Licitação com base

na Lei Federal ne t3.979/2O2O. com redação

alterada pela Medida Provisória ns 926/2020.

1- RELATÓRIO:

Trata-se de processo administrativo encaminhado a Assessoria JurÍdica do

MunicÍpio de Areia Branca/sE, pela Secretaria da Saúde, para análise quanto à viabilidade

de contratação emergencial, visando à contratação, por dispensa de licitação, como

medida de proteção para o enfrentamento da emergência de saúde pública de

importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19), para à aquisição de

matérias médico - hospitalares para uso em ações de prevenção e combate ao COVID

19, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, com fulcro no

disposto no art. 4s, da Lei Federal n. 73.979/2020, com redação dada pela Medida

Provisória nP 926/ 2O2O.

A princípio, ressalta-se que esta análise se prende aos aspectos meramente

jurídicos, visto ser este o tema sobre o qual a subscritora detem competência para opinar.

Eis a síntese do necessário, passa-se a manifestação.

1

@

2. FUNDAMENTACÃO JURÍDICA:
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Com efeito, é de conhecimento público a propagação do vírus COVTD-19,

sendo urgente a tomada de todas as medidas necessárias no seu combate. Ademais,

deve-se levar em conta que o número de atendimentos a serem realizados nos postos de

atendimento da rede pública nos próximos dias deverá sofrer um aumento considerável

de acordo com as estimativas, baseadas no comportamento do vírus coVlD-L9 em outras

localidades, sendo imprescíndiver a aquisição dos insumos objeto do presente

expediente.

Convem salientar que diante do epicentro da pandemia mundial do COVID-

19 (novo coronavírus), no país e no mundo, o Governo Federal, dentre outras medidas,

editou a Lei ns 73.979/2020, com o objetivo de desburocratizar a Administração pública

com vistas a eficiência ao enfrentamento do surto epidemiológico, a referida Lei

estabeleceu uma nova hipótese de dispensa de licitação para contratações voltadas ao

enfrentamento da situação emergencial, uma vez que seria dispendioso submeter as

contratações não apenas ao regime das licitações gerais, mas ao próprio regime de

dispensa de licitação previsto na Lei ns 8.666/93.

Consoante dispõe o art.4e, da Lei Federal n.13.979/2O2O, com redação dada

pela Medida Provisória np 926/2020, "in litteris":

Art.4s. É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços,

inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento

da emergência de saúde pública de importância internacional

decorrente do coronavírus de que trata esta Lel.

A singela leitura do caput, do dispositivo colacionado, revela que a nova

hipótese de dispensa de licitação poderá ser utilizada para contratação de bens, serviços

e insumos com a finalidade de ofertar soluções ao enfrentamento da crise causada pela

covid-19. &4@
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Não buscou, o Legislador, limitar o objeto de contratações, podendo se voltar

a qualquer tipo de solução, não necessariamente àquelas que visem ao combate direito

do vírus, como construções de hospitais, insumos médicos, dentre outros, portanto, a

contrâtação direta, com base no art.4, da Lei na 13.979/zo2o pode possuir como objeto

as mais diversas soluções, de qualquer natureza ou ramo, desde que objetivem a

colaboração no combate e enfrentamento da situação de pandemia causada pelo

coronavÍrus.

Assim, tem-se que nas contratações com fulcro no art. 4' da Lei Federal

n'73.919/20, a circunstância emergencial é presumida, tendo em vista a impossibilidade

de se aguardar pelo deslinde de procedimento licitatório, sob pena de perecimento do

bem da vida que se pretende atendel que, nesse caso, é a saúde pública, devendo ser

demonstrada a relação do objeto a seradquirido sem licitação e o combate à situação de

calamidade pública causada pelo novo coronavírus.

Com efeito, o critério adotado pela Lei, para estabelecer a hipótese de

dispensa de licitação é finalístico, ou seja, atendida a finalidade legalmente posta,

possível será a contratação direta. O Legislador se escusou, portânto, de enumerar o que

poderia ou não ser contratado, possivelmente por compreender que, diante da situação

de emergência, imprevisíveis são as medidas que se farão necessárias para o seu

combate, sendo mais eficiente indicar a que se propõe a habilitação legal para dispensar-

se a licitação, do que indicar, exaustivamente, o que poderá ser contratado.

Assim, deverá existir nexo de causalidade entre a aquisição daquele bem ou

serviço pelo Administrador da coisa pública e o combate à situação emergencial, não se

admitindo a contratação com finalidade diversa.

Nota-se, ainda, que o aludido art. 4e utiliza o termo "emergência,,,

significando que deve existir uma situação incialmente imprevisível e que ha.1a perigo d
J
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dano ou risco ao i nteresse e segurança pública, caso a contratação não seja realizada de

forma imediata, como explica MarçalJusten Filhol:

No caso específico das contratações diretas, emergência significa

necessidade de atendimento imediato a certos interesses.

Demora em realizar a prestação produziria risco de sacrifício de

valores tutelados pelo ordenamento jurídico. Como a licitação

pressupõe certa demora para seu trâmite, submeter a

contratação ao processo licitatório propiciaria a concretização do

sacrifício a esses valores, (p. 339).

Por essa razão, que o §10 do artigo 4a preceitua que a contratação possuirá

natureza temporária. visto que, sua vigência está vinculada ao estado de emergência

decorrente do coronavÍrus, perdurando somente enquanto durar a situação de

emergência, cessando-a, finalizado estará a vigência do contrato. portanto, como na

presente situação, ainda vigora atualmente a mencionada situação de emergência, de

modo que a norma acima transcrita ainda se encontra vigente, motivo pelo qual a

Administração pode seguir seus preceitos e contrâtar sem licitação,

Em relação ao prazo de vigência dos contratos celebrados, o art.4e-H, da Lei

nç I3.979/2O, afirma que deve respeitar o limite máximo de seis meses, permitindo-se

prorrogações sucessivas por igual período, enquanto ainda se fizer necessário o

enfrentamento da situação emergencial de saúde pública.

Ademais, segundo o magistério de Merrelles:

l JUsrEN FlLHo, Marçâ|. comentários à Lei de Licitâçõês e contratos Administrativos. 15. ed. são paulo:
0ialética, 2012. p. 339.

&

"(...) a emergência há de ser reconhecida e declarada em cada

caso, a fim dejustificar a dispensa da licitação para obra, serviços,
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lmpende destacar, neste ponto, a distinção entre dois institutos bem

próximos, quais sejâm urgência e emergência. Conforme nos ensina o Professor Caldas

Furta do:

"(...) não se pode confundir urgência com emergência; esta

última combina urgência com imprevisibilidade. Qualquer

despesa pode se tornar urgente, desde que as providências

necessárias para a sua satisfâção não sejam tomadas no tempo

certo. (FU RTADO,2OO9:1,47\" .

Ou seja, esse conceito de emergência capaz de justificar a dispensa do

procedimento licitatório deve estar respaldado em situação real decorrente de fato

imprevisível ou, embora previsÍvel, que não possa ser evitâdo.

Ressalte-se que a emergência, no caso especifico das contratações diretas

para o enfrentamento do coronavÍrus é presumida pela própria lei. O Município de Areia

Branca, conforme disposto no Decreto Municipal ns 1.097, de 17 de março de 2020, que

"dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de

importância internacional decorrente do novo coronavírus - COVID-19, e dá outras

providências", o Decreto Municipal ns 1.099, de 25 de março de 2020, que "atualiza as

medidas para enfretamento da emergência de saúde pública decorrente da infecção

humana pelo COVID-19 (coronavÍrus) e dá outras providências", o Decreto Municipal no

1.103, de 17 de abril de 2020, que "atualiza as medidas para enfretamento da em f nc ra

Â

comprâs ou alienações relacionadas com a anormalidade que a

Administração visa corrigir, ou com o prejuízo a ser evitado. Nisto

se distingue dos casos de guerra, grave perturbação da ordem ou

calamidade pública em que a anormalidade ou risco é

generalizado, autorizando a dispensa de licitação em toda a área

atingida pelo evento. (MEIRELLES, 1998: 94, grifo do autor)".
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de saúde pública decorrente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá

outras providências", o Decreto Municipal ne i..i.09, de 2g de abril de 2020, que ,,atualiza

as medidas para enfretamento da emergência de saúde púbrica decorrente da infecção

humana pelo covrD-19 (coronavÍrus) e dá outras providências", o Decreto Municipar no

1.111, de 03 de junho de 2o2o, que "atuariza as medidas para enfretamento da

emergência de saúde pública decorrente da infecção humana pero covrD-19
(coronavírus) e dá outras providências", o Decreto Municipal na 1,.172, de L0 de junho de

2020, que "atualiza as medidas para enfretamento da emergência de saúde pública

decorrente da infecção humana pero covrD-19 (coronavírus) e dá outras providências,,,

o Decreto Municipal ne 1..r.13, de r.g de junho de 2020, que "atualiza e consolida as

medidas para enfretamento da emergência de saúde pública decorrente da infecção

humana pelo COV|D.19 (coronavírus) e dá outras providências,,.

Para que a contratação direta fundamentada nos casos de emergência seja

realizada de forma lícita, necessário se faz a presença dos seguintes requisitos: a urgência

concreta e efetiva de atendimento; a plena demonstração da potencialidade do dano; a

eficácia da contratação para elidir tal risco, bem como a imprevisibilidade do evento.

Nessa baila trazemos o entendimento do TCU a respeito do assunto:

Além do mais a Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe reconheceu o

estado de calamidade do Município de Areia Branca, conforme Decreto Legislativo no 15

de 08 de abril de 2020.

"(...) para a regularidade da contrâtação por emergência é

necessário que o fato não decorra da falta de planejamento, deve

existir urgência concreta e efetiva de atendimento, exista risco

concreto e provável e a contratação seja o meio adequado de

afastar o risco. [TCU. Processo n" OL4.243/93-8. Decisão n"

374/7994-Plenáriol.(FERNANDES,2005:4771. dkÊp,§=Ã-=--
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Nesta orbe, para que o MunicÍpio de Areia Branca deixe de rearizar o
procedimento de licitação com base na Lei Federar t3.g7g/2o, se faz necessário que, (i)

haja uma necessidade de que a aquisição seja rearizada imediatamente sob risco de

prejuízo a segurança pública e interesse coletivo; e (ii) os insumos desejados sejam

comprovadamente adequados para combater a situação decorrente da Covid-19.

Endossando esse entendimento, opinou o Advocacia Geral da União2, em seu

parecer sobre o tema:

(...) para a configuração da contratação direta emergencial por

dispensa de licitação, devem ser preenchidos os seguintes

pressupostos: a) Demonstração concreta e efetiva de que a

aquisição de bens e insumos de saúde serão destinados ao

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância

internacional decorrente do coronavírus; b) Demonstração de

que a contratação é via adequada e efetiva para eliminar o risco.

Além das dessas diretrizes e princípios acima elencados, a dispensa de

licitação fundada na solução ao enfrentamento da pandemia ocasionada pero

coronavírus (covid-19) deve atender a algumas formalidades procedimentais.

2 Parecer Referencial ne OOOLT/2O2OICONJUR-MS/CGU/AGU

ffi

Muito embora a situação emergencial, de calamidade pública, torne a

licitação dispensável, não está, a Administrâção pública, escusada de atender a certas

formalidades mínimas necessárias à garantia dos princípros que vinculam sua atividade e

do interesse público. Assim, ainda que torne desnecessária a observância, em

integralidade, do procedimento complexo das licitações, também a dispensa de licitação

exigirá certa procedimentalidade.



05:

ESTADO DE SERGIPE
GOVERNO MUNICIPAL DE AREIA BRANCA

Secretaria Municipal dê Saúdê

Com efeito, a contratação direta, enquanto procedimento voltado a

contratações públicas, deverá ser formalizada pela sucessão de atos que atendam aos

pressupostos materiais e formais legalmente estabelecidos.

Quanto aos demais requisitos trazidos pela Lei Federal n' 13.979/20, em seu

artigo 4e- E, da Lei 13.979/20, será admitido a apresentação do Termo de referência

simplificado ou de projeto básico simplificado: contendo todos os elementos necessários

e suficientes para a aquisição, pesquisa de preços, dotação orçamentária, devidamente

expostos nos autos.

lnsta salientârque merece especial atenção o art. 26, da Lei ns 8.666/93, que

estabelece o procedimento prévio a ser adotado pela Administração ao realizar

contratações diretas.

Assim, para que possa ser efetuada contratação por dispensa de licitação com

fulcro no art. 4' da Lei Federal n' 13,979/20, destinados ao enfrentamento do

coronavírus, é preciso que sejam observados os requisitos dos incisos lle lll do parágrafo

único do ârt. 26 da Lei ns 8.666/93.

Enquanto regulamentação geral da dispensa de licitação, a Lei ns 8.666/93

aplicar-se-ia à dispensa de contração prevista na Lei n'73.97912020. Este último diploma,

entretanto, apresenta disposições próprias sobre o procedimento de contrâtação,

sobretudo após as alterações que lhe foram reallzadas pela Medida Provisória ns 926, de

20 de março de 2O2O.

Em observância aos deveres de transparência e ampla publicidade das

atividades da Administração Pública, a Lei ns 13.979/2020 determina que as contratações

realizadas por meio da habilitação legal nela prevista deverão ser imediatamente

Í @

disponibilizadas em site oficial específico. K
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Nesse sentido, o § 2s, do mencionado art.4s, estabelece que essa divulgação

na rede mundial de computadores deverá obedecer, no que couber, as exigências do art.

84, § 3e, da Lei de Acesso à lnformação (Lei no- !2.527/201L), apresentado, ainda, "o

nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo

contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição".

O art. 4s-8, da Lei nq 8.979/2A2O, acrescentado pela Medida Provisória ne

926/2020, estabelece presunções de que certas condições das contratações diretas se

encontram atendidas. Assim preceitua o dispositivo:

Art.4a-8. Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto

nestâ Lei, presumem-se atendidas as condições de:

| - ocorrêncla de situação de emergência;

ll - necessidade de pronto âtendimento da situação de

emergência;

lll - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação

de serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou

particulares; e

IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento

da situação de emergência.

Assim, para a incidência da hipótese de contratação direta em estudo, é

preciso que: a) vigore a emergência de combate ao coronavírus (temporal); b) haja

necessidade de atendimento imediato para o enfrentamento do vírus; c) esteiam em

risco em decorrência do coronavírus pessoas, obras, prestação de serviços,

equipamentos e outros bens públicos ou particulares; e d) limitação da contratação ao

necessário para o atendimento da emergência.

Como regra, deve a Administração demonstrar as razões da contratação

direta que realizar, demonstrando a situação fática que â justifica e sua integração comW
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a hipótese legal que a permite. Contudo, por força do dispositivo acima exposto, uma vez

realizando a contratâção por meio da dispensa prevista no art.4s da Lei em epígrafe, a

situação de emergência, a necessidade de prontamente atendê-la e o risco encontram-

se presumidos.

Aparentemente, o Poder Executivo Federal, ao editar a Medida Provisória ns

926, partiu do pressuposto que tamanha a urgência das contratações para soluções na

prevenção e combate ao coronavírus, que seria contra producente impor ao Gestor a

formalização, por escrito, das motivações da contratação.

Estãrá presumido, ainda, que a contratação realizada atende à exigida

limitação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência, sem

extravasar para bens, serviços ou insumos que não atendam diretamente à crise de saúde

pública ca usada pelo covid-19.

Assim, encontra-se derrogada, portanto, a exigência do inciso l, do parágrafo

único, do art. 26 da Lei nq 8.666/93, que impõe que esteja caracterizada, no processo de

dispensa de licitação, quando for o caso, a "situação emergencial, calamitosa ou de grave

e iminente risco à segurança pública que justifique a dispensa".

Malgrado o dispositivo legal, consoante dito acima, esse procedimento veio

acompanhado do Decreto Estadual tombado sob o na 40.560, de 16 de março de 2020,

que "dispõe sobre a decretação de situação de emergência na saúde pública do Estado

de Sergipe, em razão da disseminação do vírus COVID-19 (novo coronavírus) e

regulamenta as medidas para enfrentamento da crise de saúde pública de importância

internacional, nos termos da Lei (Federal) nq 13.979, de 06 de fevereiro de 2O2O", do

Decreto Estadual de ns 40.567, de 24 de março de 2020, que "atualiza, consolida e

estabelece novas medidas de enfrentamento e prevenção à epidemia causada pelo

COVID-19 (novo Coronavírus) no Estado de Sergipe, e dá outras providências", além dos

demais decretos estaduais até o último do Decreto Estadual de ns 40.615, de 15 de junhoàW
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de 2020, que "reitera a declaração de estado de calamidade pública em todo o território

estadual, institui o Sistema de Distanciamento social Responsável - SDSR, para fins de

prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo novo coronavírus - COVID 19,

no âmbito do Estado de Sergipe, e dá outras providências", Decreto Municipal ns 1.097,

de L7 de março de 2020, que "dispõe sobre as medidas para enfrentamento da

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo

coronavírus - CoVID-19, e dá outras providências", o Decreto Municipal ns 1.099, de 25

de março de 2020, que "atualiza as medidas para enfretamento da emergência de saúde

pública decorrente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras

providências", o Decreto Municipal na 1.103, de 17 de abril de 2020, que "atualiza as

medidas para enfretamento da emergência de saúde pública decorrente da infecção

humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras providências", o Decreto Municipal no

1.109, de 28 de abril de 2020, que "atualiza as medidas para enfretamento da emergência

de saúde pública decorrente da infecção humana pelo COVlDlg (coronavírus) e dá

outras providências", o Decreto Municipal ns 1.111, de 03 de junho de 2020, que

"atualiza as medidas para enfretamento da emergência de saúde pública decorrente da

infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras providências", o Decreto

Municipal ne 7.!72, de L0 de junho de 2020, que "atualiza as medidas para enfretamento

da emergência de saúde pública decorrente da infecção humana pelo COVID-19

(coronavírus) e dá outras providências", o Decreto Municipal ne 1.113, de 18 dejunho de

2020, que "atualiza e consolida as medidas para enfretamento da emergência de saúde

pública decorrente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras

providências".

A Lei 13.979/2020, após modificações do Poder Executivo, passou a não

exigir, para contratação de bens e serviços comuns, por meio da dispensa nela prevista,

a elaboração de estudos preliminares pela Administração contratante.

Art. 4q-C. Para as contratações de bens, serviços e insumos

necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta
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Lei, não será exigida a elaboração de estudos preliminares

quando se tratar de bens e serviços comuns.

Os estudos prévios são, em regra, a primeira fase do planejamento de uma

contrâtação pública, que visa a análise da necessidade de contratação, viabilidade

(inclusive, técnica) da contratação, seus impactos ambientais e fornecer elementos para

o futuro projeto básico ou termo de referência, conforme art. 6s, lX da Lei ns 8.666/93

e lnstrução Normativa ne O5/2O17 .

Desta feita, buscou-se, a simplificação do procedimento quando a

contratação direta destinada ao enfrentamento da emergência de saúde pública

proveniente do coronarvírus tiver como objeto bens e serviços comuns, ou seja, aqueles

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos por meio

de especificações usuais no mercado (conforme parágrafo único, do art. 1e, dâ Lei ns

to.szo/2oo2\.

o art.4e-F, da Lei ns 73.93912020 permite, ainda, que, excepcionalmente, a

autoridade pública competente, dispense, da contratada, documentação de habilitação'

Será, possível, portanto, a dispensa de "apresentação de documentação relativa à

regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de

habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de regularidade relativa à

Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XX(lll do caput do art. 7e dâ

Constituição".

Assim, nas licitações ou contratações diretas para enfretamento da situação

calamitosa, a Administração poderá, excepcionalmente - o que exige, portanto,

justificativa - relativizar as exigências de habilitação daquele ou daqueles que irá

contratar. A Lei busca, portanto, permitir que, diante do caso concreto, não sejam

restritas as opções da Administração.

IZ

ffi
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3- DÊS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Analisando a situação em comento, verifica-se que se trata, efetivamente, de

situâção de emergência legalmente prevista na Lei 13.979/2O20, com redação dada pela

Medida Provisória ns 926/2020, tendo em vista a necessidade aquisição emergencial de

matérias médico -hospitalares, destinados a ações e medidas de controle e prevenção

do novo conoravírus, com a teleologia de possibilitar a adoção das medidas

recomendadas pelos Órgãos da Saúde.

4 - DA CONCLUSÃO

A luz dos argumentos acima expandidos, a assessoria jurídica no Município

de Areia Branca/SE manifesta-se pela viabilidade da contratação direta, por meio de

dispensa de licitação conforme fundamentos alhures referidos, nos termos da Lei ns

13.979/2020, com redação dada pela Medida Provisória ne 926/2020, sendo os

procedimentos específicos enviados a esta assessoria.

Recomenda-se, ainda, que os procedimentos de dispensa de licitação sejam

precedidos de pedido de orçamento, via Diário Oficial, para no prazo mínimo de 48 horas

empresas interessadas no fornecimento do serviço possam encaminhar propostas, de

modo a viabilizar a competição, além da transparência e redução de custos a edilidade.

Areia Branca, L9 de lunho de 2020.

)!r""'k r..-.-b.-'..-..e- &' 
HenÍcia Lima de Jesus

oAB/SE s842

13

&

Salienta-se, por derradeiro, que a presente manifestação possui natureza

estritamênte jurídica, não tendo o condão de chancelar opções técnicas adotadas pela

Administração, nem de emitir juízo de conveniência e oportunidade. Eis o parecer. Salvo

Melhor luízo !
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co rRATo No 2612020

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATNO qUE ENTRE SI
CELEBRAM, O FUNDO MUNICTPAL DE SAUDE DE AREIA
BRANCA, E, A EMPRESA C G FARMA DISTRTBUIDORA
ETRELI

O FUNDO ÍIIUNICIPAL DE SAÚDE DE AREIA BRANCA/SE, iNSCTitO NO CNP] SOb O NO

11.402.091/0001-08, localizado à Rua Heracliton Diniz, no 90, Centro, doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Gestor, o Sr. FRANCTSCO
JOSE SAMPAIO, portador do RG no 2.889.856 SSP/PE e do CPF no 222.577.313-34; e, C G
FARlrlA DISTRIBUIDORA EIRELI, inscrita no CNPI sob o no 29.565.364/0001-09, com
sede na Avenida Manoel Venâncio Cunha, no 496. Novo Horizonte, Nossa Senhora da Glória,
SE, doravante denominada CONTRATADAT neste ato, representada pelo senhor CLEBER
ARTHUR HENEZES DE AZEVEDO SANTOS, portador do RG 3.297.963-0 SSP/SE e do CPF

no 047.668.435-84, tendo em vista o que consta no processo de dispensa de licitação no

l4/2O20, com fundamento no artigo 40, da Lei no 13.979/20, subsidiada pelas demais
disposições aplicáveis da Lei no 8.666/93, resolvem firmar o presente termo, mediante as
cláusulas e as condições seguintes:

CLAÚSULA PRIITIEIRA - DO OAJETO
1.1. A Contratada fica obrigada a fornecer os materiais méd ico- hospitala res para uso em
ações de prevenção e combate ao COVID 19, para atender às necessidades da Secretêria
M u nici ldê Saúde conformeatabelaase u tr:

ITEM DESCRIÇAO UNI D QTD U NIT.
(R$)

V. TOTAL
(R$)

1 Avental descartável em TNT com man a lon a U nid 2.000 8,30 16.600,00
2 Unid 30 65,00 1.950,00
3 Caixa térmica com termômetro 15 litros Unid 2 380,00 760,00

4
Estante para tubo de ensaio
capacidade de 72 tubos

em PVC com
Unid 72,0O t44,OO

5 Garrote em tecido elástico com trava Unid 10 9,80 98,00
6 Luva descartável de rocedimento P 100 44,99 4.499,OO

7 Luva descartável de rocedimento M Cx 300 44,99 13.497,00
8 Luva descartável de procedimento G Cx 100 44,99 4.499,OO

9 Máscara de proteção PFF2 Unid 1.500 19,80 29.7OO,OO

10 Máscara cirú ica tri la desca rtável 4.500 4,50 20.250,00
Máscara N95 Un id 400 19,80 7.920,O0

t2 Oxímetro de dedo Unid 10 z45,OO 2.450,OO

13 Termômetro infravermelho di ital de testa Unid 10 360,00 3.600,00
t4 Tubo a vácuo com gel sepa rador 5ml Un id 100 1,30 130,00

básico, e
e acordo

cúusuLA SEGUNDA - po REGTME DE ExEcucÃo.
2.1. OS fornecimentos serão executados diretamente pela Contratada, de acordo com as

necessidades do Fundo Municipal de saúde, visando a perfeita consecução do objeto do
presente termo.

1.2. A execução do objeto deverá observar as especificações constantes do projeto
proposta do contratada, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, d

com o art. 55, XI da Lei no 8.666/93, independentemente de suas transcrições.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRECO E VALOR DO CONTRATO
3.1. Pela perfeita execução do objeto, a contratante pagará à con
106.097,00 (cento e seis mil e noventa e sete reais).

importância de R$

\

trata

I

Avental descartável impermeável

2

Cx

Unid
11
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3.2. Neste valor estão inclusas todas as despesas com impostos, descontos, emolumentos,
contribuições previdenciá rias, fiscais, sociais e parafiscais, que sejam devidos em
decorrência, direta e indireta, todas as despesas com carregamento e equipamentos e outras
despesas necessárias para perfeita realização dos fornecimentos.

cúusulA ouARTA - pA DorAcÀo oRcAtlEÍ{TÁRrA
4.1. As despesas decorrentes do presente termo correrão por conta da dotação orçamentária,
a saber;

CODIGO UNID.
ORÇAMENTÁRIA

PRO]ETO
ATIVIDADE

CLASSIFICAçÃO
ECONOMICA

FONTE DE RECURSO

1932 2107 33903000 t21L/12131r2r4

CLAUSULA OUINTA - DA CONDICOES DE PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos serão efetuados em até trinta dias após a entrega conclusão dos
materiais, mediante apresentaÇão de nota fiscal/faturas. A referida nota fiscal deverá ser
apresentada no setor financeiro deste Município, acompanhada da seguinte documentação
hábil à quitação: Nota fiscal, com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor
competente do Fundo Municipal de Saúde, certidão de Regularidade Fiscal para com as

Fazendas Federal, Estadual e municipal, e perante o FGTS e CNDT;
5.2. Na hipótese de haver restrição do contratado, a autoridade competente,
excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de

documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou

mais requiàitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de

regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do
caput do art. 70 da ConstituiÇão, nos termos do art. 40 F, da Lei no 13.979/20,
5.3. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da

documentação apresentada no procedimento de dispensa;
5.4. Não seião computados como atraso no pagamento, os atrasos atribuíveis à contratada e
os decorrentes da nâo aprovação dos documentos de quitação ou, ainda da não aceitação dos

materiais fornecidos.
5.5. Não haverá reajuste de preço, durante a vigência contratual. sendo, porém, atualizados
os preços, se necessário, somente quando da existência de fatos supervenientes
devidamente justificados, mediante a realização de apostilamento.

CLAUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
6',.1. A vigência do contrato será de um mês, a contar da assinatura do presente termo,
podendo'ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de

enfrentamento dos eieitos da situação de emergência de saúde pública, nos termos do art.40
H, da Lei no 13.979120.

cúusul-l sÉrrill - oas coxorcões oe ronilecrireltro e necegrÍ'ieÍ{Io
?1. As entt€gas dos itens deverão ier efetuadas em, no máximo, dez dias após atestada a

solicitação previamente expedida pelo FMS;
7,2- O 

-fo.neceaor 
deverá cumprir rigorosamente a programação de fornecimento emitida

pelo Fundo Municipal de Saúde, quanto à data, horário, local, quantidade e qualidade dos

produtos a serem entreg ues;
7.3. Os produtos poderão ser solicitados conforme necessidade e entregues no endereço a

ser designado pelo Fundo Municipal de Saúde, dentro dos horários estabelecidos, o Fundo

também designará servidor para recebê-los;
7.4. No ato da entrega o responsável pelo recebimento designado pelo Gestor do FMS,

poderá recusar os pro,-dutos se estes não atenderem às especificações do projeto básico,

devendo o fornecedor substituí-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;

2

7.5, O fornecedor compromete-se a substituir ou repor o produto quando:

ffio t

\
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a) Entregar mercadoria cuja não contenha em sua embalagem a data da fabricação, validade
e/ou vida útil dos mesmos;
b) Houver no ato da entrega a apresentação de embalagens danificadas, defeituosas ou
inadequadas que exponham o produto à contaminação e/ou deterioração;
c) O produto não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros referentes ao
produto em questão;
d) Houver na entrega produtos deteriorados ou impróprios para o uso;
7.6, o recebimento do objeto dar-se-á em conformidade com o artigo 73, inciso II da Lei
8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACõES DAS PARTES
8.1. DA CONTRATADA:
a) Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de regularidade ou condições
determinadas no futuro instrumento contratual, sob pena de sua rescisão e aplicação das
penalidades previstas;
b) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma plena
e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;
c) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução
do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao
contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes;
d) Responsa biliza r-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de
faltas por ela cometidas na execução do contrato;
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Saúde ou a
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsa bilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante;
f) Responsa biliza r-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de
autorização que se façam necessários à execução do contrato;
g) Adotar todas as medidas e fornecer os equipamentos de segurança e de saúde
necessários, exigidos na legislação vigente, para os funcionários que estiverem alocados na
execução do fornecimento contratado;
h) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
i) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a contratante, sem
prévia e expressa anuência;
j) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a
fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do contratante.
8.2. DA CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;
b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei no 8,666/93;
c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos fornecimentos,
que deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências verificadas;
d) Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos
fornecimentos, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

CúUSULA ilONA - DAS PENALIDADES
9.1. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do
objeto pactuado, conforme o caso, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções, previstas no art. 87 da Lei no 8,666/93, garantida a prévia defesa:
I - advertência;
II - multa de 0,5olo (zero vírgula cincô por cento) por dia, até o máximo de 10o/o (dez por
cento) sobre o valor do contrato, em decorrência de atraso injustificado dos fornecimentos;
III - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total deste contrato, no caso de inexecução

3
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IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

cúusuLA pÉcrÍ,tA - pA REscrsÃo CoNTRATUAL
iO.f. O presente contrato poderá ser rescindido nos termos art' 40, §10, da Lei no

l3.g7gl21, e, ainda, nos termos do Att. 77 e seguintes da Lei no 8.666/93, observadas as
versões atualizadas de ambos os dispositivos.
10.1.1. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no art. 40, §1o. da Lei no

L3.g7gl21, e, no art. 78, I a XII e XVII da Lei no 8.666/93 será feita por ato unilateral da

Administração. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no art. 77, XIII a XVI,
da Lei no 8.666193 só poderá ser feita amigável ou judicialmente.
10.2. A contratada reconhece o direito da Administração em caso de rescisão contratual,
especialmente os estabelecidos pelo art. 40, §1o, da Lei no L3.97912O, e, art. 80 da Lei no

8.666/93.

cúusuj-A pÉcrÍ,tA PRTMETRA - Dos DrRErros Do CoNTRATANTE No cAso DE

RESCISAO.
ff.f. rua fripOtese de rescisão administrativa do presente termo, a contratada reconhece, de

logo, o direito da contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80
da Lei no 8.666/93.

cúusur-l oÉcrul srcutror - ols rlremcões colrnnrurrs
tzt. o presente contrato poderá ser alterado conforme estabelece o art. 40 I, § 10, da Lei

no 13.979/20, e ainda, nos termos do art. 65 da Lei no 8,666193, com alterações posteriores.
g.2. As alterações que se fizerem necessárias, durante a vigência contratual, poderão ser

efetuadas mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação.

cúusula oÉCrrl renCerna - oa leersulCÃo aplrCÁvel À exeCucÃo oo
COilTRATO E OS CASOS OIIIISSOS
13.1. O presente contrato fundamenta-se:
I - nos termos da dispensa de licitação no l4/2O2O que, simultaneamente:

a) Constam do Processo Administrativo quê a originou;
b) Não contrariem o interesse público'

II - Nos termos da Lei no L3.979120,
III - nas demais determinações da Lei no 8'656/93;
IV - nos preceitos do Direito Público;
V - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito
Privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste
Contrato, serão acordados entre as partes. lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

CúUSULA DÉCIMA OUARTA - DO FORO
14.1. Fica eleito o foro do Distrito de Areia Branca/SE para dirimir questões que porventura

surgirem na execução do presente termo, renunciando as partes, desde já, a quaisquer

outros, por mais privilegiados que sejam ou possam vir a ser.

4
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E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato ambas as partes, em
duas vias de igual teor e forma, para um só fim legal.

Areia Branca/SE, 19 de junho de 2020.

FUN ICIPAL DE SA DE DE BRANCA
Contra nte

E SAIiPFRANCISCO J

W$u"ffi"â*$À
Contratada

CLEBER ARTHUR MENEZES DE AZEVEDO SANTOS
Representante Legal

5
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Areia Branca/SE, 19 de junho de 2020.

Ao
Responsável pelo setor de empenho
Nesta,

Prezado(a):

Através do presente, encaminho processo de dispensa de licitação no l4/202O paft
empenho, cujo objeto é a aquisição de materials méd ico- hospitala res para uso em ações de
prevenção e combate ao COVID 19, para atender às necessidades da Secretaria Municipal
de Saúde, mediante a classificação a seguir:

- Cópia do contrato no 26/2020

Na oportunidade, solicitamos cópia do referido empenho, ordêm(s) de pagamento(s)
quando da quitação total ou parcial dos serviços devidamente assinadas e nota(s) fiscal(s)
devidamente atestada(s).

Atenciosamente,

FRANC
o FMS

RECEBTDo w 11 t lLt J^'
d
{

CODIGO UNID.
ORCAMENTÁRIA

CLASSIFICACAO
ECONOMICA

FONTE DE
RECURSO

1932 2707 33903000 t21t/72t3172L4

SAMPAIO

PRO]ETO
ATIVIDADE



ESTADO DE SERGIPE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AREIA BRANCA
Ruâ Hêmlcnon Diniz 90 - Cêntro
Areia Branca SE
C.N.P.J.: í í.402.091/000í{8

0Ê

Nota de Empenho
JUNHO/2020

Nota dê Emponho 573

FORNECEDOR

Nome:
Endereço:

C G FARMA DISTRIBUIDORA EIRELI

AV, IV1ÂNOEL VENANCIO CUNHÂ, 496 Compl: LOTE9E í0
GLÔRIA

Cidade: Nossa Senhora dâ Glória

TeleÍone: (79)9828-2834

RG:

Agência Operação:

CNPJ/cPF: 29565364000109

NOSSA SENHORA DA

Bairro:

E-mail:

PIS/PASEP

UF: SE

DADOS BANCÁRIOS

Bânco: Conta

CLASSIFICAçÃO

1932
10

122

1079

2107

33903000

33903036

12149919

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Saúde

Administraçâo Geral

SAUDE E HUMÂNIZAÇÃO OO ATENDIMENTO AO CIDADÃO

ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA. COVID-19

Material de Consumo

Meterial Hospitalar

Transferências Fundo a Fundo de Recuí§o§ do SUS provenientes do Goveíno Federal - Bloco de Custeio
das Açôes e Serviços Públicos de Saúde para aÉes de combate ao COVID-19

Fonte

Licitaçâo: N' 1412020 - Dispensavel, Art. 4, Caput, da Lei N' 13.979/2020 (COVID-19)

Proca§so:

CONTRÂTO/ANO

26 t 2020

so/ANo TIPO

Global

SALDO ANTERIOR VALOR EMPENHO

150 045,29 106 097.00

HISTÓRICO

REFERENTE A DESPESAS coM FoRNECIMENÍO OE MATERUCIS MÉDICO.HOSPITALARES PARA USO EM AÇÔES DE PREVENçÁO E COMBAÍE AO COVID.I9,
pÃne liexben Ài nEcEssrDADEs DA sEcRETARIA MUNtctPAL DE sAUDE, DEsrE MUNlclPlo

Item |E p.cifrc8fro

1 14029,AVENTAL OESCARTAVEL EM ÍNT
2 14030, AVENÍAL DESCARTAVEL IMPERMÉAVEL

3 10236 - CATXA ÍERMICA

4 14031 . ESTANTÊ PARÂ TULBO DE ENSAIO EM PVC

5 11962 . GARROTE EM TECIDO EI.ÂSTICO

6 14032. LUVA DESCARTAVEL DE PROCEDIMENTO P

7 14033. LUVA DESCARTAVEL DE PROCEDIMENTO M

8 14034 - LUVA DESCARTAVEL OE PROCÉDIMENTO G

9 14035. MASCARÂ DE PROTEÇÃO PFF2

1o 14036 - MASCARA ctRURGlcA TRtpLA DESCARTÁVEL

il 14037 - MÁscARA N95

12 14038 - oXIMETRO DE DEDO

13 1a039 - ÍERMôMErRo INFRÂVERMELHo DlGlrAL oE TEsrA

14 14040 . TUBO A VÁCUO COM GEL SEPARADOR 5ML

Unld

UND

UND

UND

UNO

UND

cx
cx
cx

UND

UND

UND

UNO

UND

UND

Unl6tio 
I

8,3000

65.0000

380,0000

72 0000

9,8000

44.9900

44,9900

44 9900

19,8000

4,5000

19,8000

245,0000

360,0000

1.3000

Totel

16 600,0000

1.950,0000

760,0000

144,0000

98,0000

4.499,0000

13 497,0000

4 499,0000

29 700,0000

20.250,0000

7 920,0000

2 450,0000

3 600,0000

130,0000

CENTO E SEIS MIL E NOVENTA E SETE REAIS

Oata: 19/06/2020

Autorizo o empenho dessa despqsa

106.097,00

contabilis ' Geslão Pública / /

Essa dêspesa Íoi empenhada em cÍédito próprio

Págrna 1 de 2

NOVO HORIZONTE

Unidade Orçamentária:
Função:

SubFunção:
Programa:

aÉo:
' ,rreza Despesa:

Cêntro Custo:

SALDO DISPONíVEL

43.948,29

qocl
2.000,0000

30,0000

2,0000

2,0000

10,0000

100,0000

300,0000

100,0000

1.500,0000

4.500,0000

400,0000

10,0000

10.0000

100,0000

(
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'ffitESTADO DE SERGIPE
uutrcÍpro DE aREra BRANca
FUNDo MUNrctPAl oe slúoe

EXÍRATO
CoNTRATO No 2612020

PROCEDIÍI{ENTO: Dispensa de licilaçáo no 14/2020.
OB.TETO: Aquisição de materiais medico-hospitalares para uso em
açôes de prevenção e combate ao COVID 19, para atender às
necessidades da Secretaria l'4unicipal de Saúde.
CONTRATADA: C G Farma Distribuidora Eireli, CNPI no
29.565.364/0001-09.
VALOR GLOBAL: R$ 106.097,00 (cento e seis mil e noventa e sete
reais_).
VIGENCIÂ: um mês, a contar da assinatura do instrumento
contratual, podendo ser proríogado por períodos sucessivos,
enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da
situação de emergência de saúde pública, nos termos do art.40 H, da
Lei no L3.979/20.
CLASSIFICAçÁO ORçAI.I ENTARIA:
. Orgão Unidade: 1932
. Açáoi 2lo7
. Classificação Econômica i 33903000
. Fonte de Recursos: 1211/1213l1214
FUNADAME TAçÂO LEGAL: Art. 40, da Lei oo 13.979/20,
subsidiada pelas demais disposições aplicáveis da Lei 8.666/93,
ambos em sua edição atualizada,
EMPENHO:573

Areia Branca/SE, 19 de 2020.

FRAN
G

JOS
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins, que será publicado no
dirírio oficial do município, o extrato do contrato n" 2612020, decorrente da dispensa de

licitação n" 1412020, para coúecimento geral.

Areia Branca,/SE, 19 de juúo de 2020.

FRANCISCO
Gestor

&
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DtÁRto oFtctAL oo MUNrclplo

PREFEÍTURA I{UNICIPAL DE AREIA BRANCA

Esta ediÉo encontra-se no site: http://www.municlpioonline.com.bÍlsêi prefeitura/areiabrancâ

EXTRATO

ffi,
ESTADO OE SERGIPÉ

HUNrciFto DE
FUIiDO

EXÍRATO
coltÍR To n.25l2o20

PRocCoIiaEtlTo: Dispensa óê lcitaaão no r4l2020
oltEÍo. AquErÉo d. hàteriais mÉdrcehGpitllar6 p.rà u3ô €m
.çõe6 de preve^ção e @mbâtê ao COVIO 19, Dàrô atenóer às
ne.essióàdes da Sec.etariã llunicipàl de S.úde,
CO].Ír T DÂ: c G Famà oishbuidoÉ Érrdr, cNP, no
29,565.164/00O1-09.
V !Ol. GLOa L: FJ 106.097,00 (c.nto e *rs mil ê novênta ê sáê

vtcÉt{cl: uh mée, . <onEr da óssh.urró do 
'nsttumentoconúàtuà|, podendo sêr pro.rcgado por p.dodos su.6siv6,

enqu.nto pêrduÉr ã n<6idadê dê €nÍÍ.ntàmento dos êfeitos dà
snuação de €m.rgêôcE de sáúdê púbka, .os têmc do ãrt. 40 H, óa
Lêi no 13,979120,
c! ssrFrcaçÃo oRç laEm^Rr&
. OrsSo unÉôde: 1932

. OassÍ'c.ção É@nómic: 31903000

. ÊoÀtê de Re@es: L2l1ll2t3/\2t4
Fül{ oAíEXr çIO !ÉG !: A.t, 40, d. Ler no 13,979/20,
ssbsidiada pel.§ deúa6 d6pciçó6 .plióver. da Lei 8,666/93,
ambos em sua edE;o àt!àliuàdà.
EMrÊiHOr 573

Àreia Aía.calsE, 19 de ju.ho dê 2020.

FRÁITCTS'O,,OSE SAI.IPAIO
GEtó. do FMS

Praça Juviniano Freire dê oliveira CEP:49.58G000
TELEFONE: (79)3288.1502
EMAIL: ivonêrh@Eamil.com

DrÁRro oFtcrÂL Do MUNlciPlo

d


